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STU

VII CONGRESSO DOS TRABALHADORES DA UNICAMP

RESOLUÇÕES

1. Esse é o primeiro Congresso do STU após a virada do século XXI. Vivemos um novo tempo. Tempo de crises, de aumento da exploração sobre os trabalhadores, de aumento do desemprego e das desigualdades, mas sobre tudo, tempos de mudanças e de luta. 

2. Vivemos, ainda, um tempo de aprofundamento da crise estrutural do capitalismo. É uma crise que já pode ser considerada crônica e que ostenta entre suas principais características níveis irrisórios de crescimento, em alguns casos recessão e estagnação da produção, desemprego em massa. A classe trabalhadora é a principal vítima da crise. Sofre com a carência de emprego, a precarização dos contratos, o arrocho dos salários e a crescente violência que assola os centros urbanos.

3. CONJUNTURA INTERNACIONAL

4. Economia em crise
5. Os EUA, donos do maior mercado do mundo, ainda, não se recuperaram da recessão de 2001 e das perdas bilionárias das bolsas de valores. Nesse momento, amargam o maior nível de desemprego dos últimos anos, além de uma ameaça objetiva de entrar num processo de deflação com aprofundamento de recessão da economia. A economia também está estagnada na Alemanha e em boa parte dos países europeus.  O Japão, apesar de maior credor do mundo, não conseguiu se livrar da estagnação que se arrasta desde o início da década passada. A exceção a essa regra são alguns países asiáticos, principalmente a China, que com seu “socialismo de mercado” vem, nos últimos anos, mantendo níveis de crescimento de mais de 9% ao ano. Na América Latina, um grande número de nações, sufocadas pelo endividamento externo e queda das reservas estão à beira da insolvência e às voltas com recorrentes crises cambiais. A renda média per capita da região equivale à de 20 anos atrás. 

6. Diante do fracasso econômico o império mostra as armas

7. O império americano, maior potência econômica e bélica do planeta, é o epicentro da crise financeira internacional. Tem fracassado nas soluções de seus problemas econômicos e no plano geral a globalização neoliberal imposta ao mundo durante a década de 90, vem dando sinais claros de esgotamento. Basta ver a situação dos países na América Latina, que seguiram as determinações do FMI – Fundo Monetário Internacional.

8. Os atentados de 11 de setembro de 2001 em Nova York foram o estopim para que os EUA adotassem uma nova política internacional. George W. Bush Filho, eleito de forma fraudulenta, ganhou legitimidade interna com a nova política de ataques preventivos adotada após os atentados, que significou internamente um grande retrocesso aos direitos civis nos EUA. A recente guerra do Iraque foi uma demonstração cabal desta política. A revelia dos organismos internacionais como a ONU – Organização das Nações Unidas, de interesses políticos e econômicos de aliados históricos como Alemanha e França, e contrariando a opinião da maioria das nações e dos povos, Bush mentiu para o mundo com a história das armas químicas, invadiu e destruiu o Iraque, destituiu seu presidente e tomou posse do petróleo iraquiano, 2ª maior reserva mundial.  Além disso, em nome do “combate ao terrorismo” saiu fazendo ameaças a outras nações e povos, além de patrocinar o fracassado golpe de estado contra Hugo Chaves na Venezuela e da intervenção direta no conflito interno na Colômbia, através do Plano Colômbia.

9. Os povos reagem

10. As ambições dos EUA estão acirrando as contradições interimperialistas e não contam com a simpatia dos povos. Manifestações de massas contra a guerra se multiplicaram pelo mundo. Até mesmo, nos EUA milhares de pessoas saíram às ruas para protestar contra a guerra. 

11.
Cabe destacar o importante papel do Fórum Social Mundial, realizado em fevereiro de 2003, em Porto Alegre, que articulou a marcha mundial pela Paz. Foram milhões de pessoas nas ruas em todo mundo dizendo não à guerra de Bush. Nesse cenário é fundamental reafirmarmos a luta contra a guerra e pela paz, em defesa da democracia, e a defesa do direito de autodeterminação das nações e dos povos. Também como parte da luta contra o imperialismo, devemos fortalecer,  ainda mais,  o Fórum Social Mundial e  as articulações e manifestações internacionalistas dos trabalhadores. 

12. América Latina: ventos da mudança

13. A resistência dos povos à ofensiva do governo Bush e à política neoliberal é crescente, possui uma dimensão internacional – como ficou evidenciado no último Fórum Social Mundial – e na América Latina tem resultado em importantes conquistas políticas, que podem alterar a correlação de forças em beneficio dos trabalhadores e do movimento social. É notável o crescimento eleitoral das forças progressistas e de esquerda em países como a Bolívia e o Uruguai e cabe destacar as vitórias de Chaves na Venezuela, Gutierrez no Equador e Lula no Brasil. A recente vitória de Néstor Kirchner, na Argentina, com fortes sinalizações de prioridade ao Mercosul, fortalece a unidade da América Latina e em especial da América do Sul, para enfrentar a ofensiva dos EUA, principalmente em relação à ALCA – Área de Livre Comércio das Américas. Cabe ressaltar também o esforço do governo brasileiro para recompor o Mercosul e ligá-lo ao Pacto Andino. O esforço do governo brasileiro na integração da América Latina é uma orientação justa e correta e pode ser um caminho para o fim das incertezas e instabilidade provocadas pelos desastres econômicos e sociais da aplicação do projeto neoliberal na Região.

14. CONJUNTURA NACIONAL

15. O governo Lula e a encruzilhada histórica
16. A vitória de Lula inaugurou uma nova fase da história brasileira. O novo governo nasceu de uma expressiva vitória eleitoral, graças à constituição de uma ampla frente política sob a plena hegemonia do Partido dos Trabalhadores. O governo recém-instalado se caracterizou por seu perfil democrático e progressista, ele reuniu no seu interior todas as forças que durante estes últimos oito anos estiveram na trincheira de luta contra o neoliberalismo.

17. O resultado eleitoral criou a possibilidade para se construir um novo rumo para o país, mas este ainda não está assegurado. Vários fatores conspiram contra a mudança: a) as correntes neoliberais mesmo derrotadas eleitoralmente ainda mantiveram posições importantes nos governos estaduais e no Congresso Nacional; b) as blindagens institucional e econômica, montadas no governo FHC mantiveram-se inalteradas; c) a falta ainda de um projeto e de uma convicção realmente transformadora no seio da força majoritária que compõe o governo Lula; e d) a inexistência de um amplo movimento operário popular autônomo que impulsione as mudanças.

18. Assim, as novas correntes vitoriosas conquistaram o governo da República, mas ainda não conquistaram plenamente o poder político e não podem se sustentar em um amplo movimento de massas de caráter mudancista. Isto cria grandes obstáculos para o processo de ruptura imediata com o projeto neoliberal. No entanto, o novo governo, mesmo com todos esses limites, deve iniciar o caminho da mudança de modelo.

19. Atualmente o Brasil vive sob a ameaça permanente de insolvência econômica e financeira, conseqüência da sua extremada vulnerabilidade externa, e, por isto, tornou-se prisioneiro dos ditames do FMI. As principais medidas para remediar a crise, e contentar o “mercado”, foram o aumento astronômico dos juros e do superávit fiscal e mais desregulamentações e privatizações — que abriram novas possibilidades de expansão do capital financeiro no país. Estas medidas trouxeram a estagnação econômica, o desemprego e o aumento da miséria. De oitava economia do mundo o Brasil passou a décimo segundo lugar, a maior queda de sua história.

20. O Brasil precisa de um novo rumo

21. Esta conjuntura nacional e internacional difícil e contraditória se reflete no interior do próprio governo De um lado, há um setor no governo (expresso por José Alencar) que procura defender os interesses da burguesia brasileira na polêmica dos juros, que quer recompor o Mercosul para exportar seus produtos e negociar a derrubada das barreiras alfandegárias norte-americanas, como condição para entrar na ALCA. De outro lado, mantém uma posição bastante defensiva na área econômica. É forte o temor em relação à fragilidade externa e de uma possível revanche dos “mercados”, que levaria o país num curto prazo de tempo à bancarrota econômico-financeira e à volta da inflação. Por isto ele faz, num primeiro momento, tudo para aplacar a fúria anunciada do “deus mercado” — leia-se do capital financeiro internacional. Os Juros e superávits fiscais elevados e as reformas estruturais propostas estão todos inseridos nesta lógica do medo.

22. Alguns ministros e economistas petistas chegam mesmo a racionalizar esta situação e advogar a manutenção desta política macro-econômica ainda por vários anos, apenas complementando-a com uma ativa política social compensatória. Esta é a fórmula para o desastre. A manutenção do atual modelo tenderá a agravar a crise brasileira e tornar nossa economia ainda mais fragilizada. Recessão e crises financeiras e cambias são fantasmas que continuarão atormentando o povo brasileiro.

23. Foi justamente esta política a responsável pelo agravamento do quadro social, do aumento do desemprego, da miséria e da violência no Brasil e na América Latina. É impossível pensar em distribuir renda e construir um país socialmente mais justo mantendo funcionando a fábrica de injustiça social que é o modelo econômico neoliberal. A manutenção desta política econômica tenderá a corroer todos os aspectos positivos do atual governo, inclusive a sua política externa. Neoliberalismo não rima com democracia, com justiça social e com soberania nacional. Também tenderá a colocar o governo Lula em confronto com os trabalhadores, como já se prevê com a greve do funcionalismo, no dia 8 de julho de 2003..

24. Gestos de mudanças

25. A saída da crise brasileira passa, necessariamente, pelo abandono do atual modelo econômico. Por isto, apesar das dificuldades que são reais, é preciso que o governo faça “um gesto inaugural” e inicie o processo de mudança, sem voluntarismo, mas com decisão. É preciso que ele estabeleça claramente uma estratégia nacional de desenvolvimento e uma nova agenda, estimulando um amplo movimento de diálogo e mobilização da sociedade. Esta será a única forma de se conquistar o apoio do povo nesta fase de dificuldade. Se o ritmo da mudança ainda não pode ser acelerado, pelo menos a direção que ela deve seguir deve ficar clara. Não se deve capitular diante das dificuldades e o medo não pode vencer a esperança.

26. O governo Lula deve iniciar imediatamente a redução dos juros e aplicar um plano econômico que faça com que os patrões paguem o preço da saída da crise econômica, condição para que seja iniciada a retomada do crescimento econômico, e denunciados os compromissos assumidos com o FMI, rompendo com a lógica do capital financeiro que absolutiza as metas de estabilidade fiscal em contraposição das metas de crescimento econômico e desenvolvimento social. O governo deve colocar no centro de suas preocupações a elevação dos índices de desenvolvimento econômico e social. Será preciso também realizar uma recomposição do Estado nacional brasileiro, resgatando os instrumentos de planejamento e de indução do desenvolvimento que foram precarizados e destruídos por FHC. A estratégia e acumular forças visando o rompimento do modelo voltado à atual burguesia e elaborar plano econômico voltado para os trabalhadores. Para tanto a defesa da democracia  é instrumento fundamental. Devemos exigir de Lula que assegure uma democracia ampla no seu funcionamento, devendo ser garantidos os direitos de greve, de organização sindical.

27.Na política externa: integrar e ampliar para fazer frente a hegemonia do imperialismo

28. O Brasil precisa firmar ainda mais uma política externa independente e que estimule o processo de integração econômica e política da América do Sul, como forma de resistência ao plano hegemonista do imperialismo norte-americano na região, que tem como seu principal instrumento a Alca. Precisa, também, aumentar suas relações com a União Européia, a Rússia, a China, a Índia, Cuba e outros países do chamado terceiro mundo, com uma política de conformar uma frente de países contra o pagamento da dívida aos países imperialistas ou, por exemplo, formando um bloco dos países produtores de petróleo para confrontar o imperialismo. Que o governo brasileiro lidere os países devedores para não pagarem a dívida externa. Nesse sentido, é fundamental que o governo realize um plebiscito oficial para que a posição do governo seja amparada na opinião da maioria da população brasileira.

29. Isto, decerto, significará um confronto com os interesses do imperialismo norte-americano e a divisão internacional do trabalho por ele proposta. Para resistir à pressão imperialista será necessário que esta atitude do governo brasileiro seja sustentada por um amplo movimento de caráter nacional e democrático. Não faltará base social de massas para as mudanças que o Brasil precisa e para resistir às pressões externas do imperialismo.
O governo dá uma demonstração de autonomia e soberania nacional ao engavetar a proposta do EUA sobre a Base de Alcântara, o que atende a uma reivindicação incorporada ao plebiscito nacional realizado em setembro de 2002. Mas, é preciso encaminhar o plebiscito oficial contra a ALCA.

CONJUNTURA MUNICIPAL

Administração popular de Campinas
Ao vencer as eleições municipais em Campinas, em 2000, o Partido dos Trabalhadores, depois de 12 anos, teve novamente a oportunidade de viver uma experiência de Administração Popular na cidade. A vitória de Toninho - Prefeito e Izalene – Vice, apoiados em 1º turno numa aliança do PT com PSTU e no segundo turno incorporando PC do B, PPS e PMDB, deu à cidade de Campinas a possibilidade de superação de uma desastrosa administração conduzida pelo ex-deputado Chico Amaral e, ao mesmo tempo, impôs uma derrota às forças conservadoras, representadas pela elite da cidade, que apostavam na candidatura de Carlão Sampaio (PSDB), que tinha o apoio de FHC e de Alckimin.

As dificuldades financeiras herdadas de gestões anteriores, a necessidade de compor uma base de apoio no legislativo, foram desafios enfrentados com habilidade pela administração. O assassinato do Toninho, em 10 de setembro de 2001, colocou novas dificuldades na implementação de um projeto de administração popular. Sem a mesma projeção e representatividade, Izalene assumiu a prefeitura sob os olhares atentos da população, ainda comovida com a morte do Toninho, e sob a desconfiança das elites da cidade.

O governo Izalene tem sido marcado por muitas contradições e deficiências administrativas, mas é um governo que tem se pautado por uma visão progressista. Procura fortalecer e se ancorar na organização popular, apoiando ações e atos que vão nesse sentido. A elite de Campinas, representada pelos seus partidos, tem feito uma campanha sistemática de desgaste da prefeita, através do jornal Correio Popular. Campanha essa que tem um forte conteúdo de classe, ancorada, muitas vezes, em manifestações preconceituosas de classe e gênero, bem ao estilo das elites conservadoras.

Na nossa opinião as disputas e as críticas em relação à administração devem acontecer, mas não podemos perder o referencial dos trabalhadores que é o do avanço das forças progressistas. Fazer coro ao discurso da elite de Campinas poderá desembocar na derrota da esquerda e no fortalecimento da direita na cidade. Por isso, entendemos como fundamental o fortalecimento desta administração para que possa contribuir com as mudanças que o governo Lula precisa implementar no país.

A greve dos servidores municipais

Os servidores públicos municipais fizeram 47 dias de greve pela negociação do reajuste salarial. A categoria aprovou a pauta de reivindicações, em assembléia realizada no dia 29 d abril, onde cobrava da prefeitura uma reposição salarial de 30%, baseada no IGPM. Um dia após a assembléia, a administração anunciou pela imprensa que o reajuste seria zero.

Sem acordo na mesa de negociação, os servidores, em nova assembléia, realizada no dia 7 de maio, decretaram estado de greve e marcaram nova paralisação para o dia 14/05/03, data em que ocorreria outra tentativa de negociação. A decisão de utilizar a guarda municipal para reprimir com violência a manifestação organizada na paralisação do dia 14, inclusive com a prisão de vários dirigentes sindicais, foi o estopim para que os servidores entrassem em greve por tempo indeterminado.

Depois disso, sucedeu-se outros atos de provocação da administração ao movimento, como a convocação pela tevê, de servidores para furar o bloqueio dos grevistas e colocar carro de som para disputar manifestação com servidores em greve. Essa postura lamentável fez aumentar o nível de radicalização do movimento.

Em 29 de maio, frente às dificuldades de uma perspectiva para o movimento, com o apoio do Sindicato dos Servidores e a concordância da administração, a CUT foi convidada a participar do processo de negociação. As bases de uma proposta foram construídas com o sindicato e a administração. A administração reconheceu perdas salariais de 14,45% (Fipe), mas manteve reajuste zero. Comprometeu-se a repor total ou parcialmente, até a próxima data-base, desde que houvesse crescimento na arrecadação. 

A proposta foi rejeitada pelo sindicato e a categoria. A CUT se retirou do processo, e a partir daí o que permaneceu foi a linha de centrar o movimento no desgaste da prefeita, com a campanha “Izalene é Zero”, e a decisão de perseguir a prefeita em todos os eventos em que ela estivesse. Em 30/06 a greve acabou, de forma esvaziada, com a prefeita fazendo ameaças de processo aos grevistas e descontando os dias parados.

O autoritarismo da administração durante a greve, desrespeitando a autonomia da entidade; reprimindo e prendendo lideranças sindicais; promovendo atos de provocações e ameaçando de processo e descontos dos dias dos grevistas, é inaceitável e deve ser repudiado por todos nós. No entanto, é importante que se resgate a responsabilidade do sindicato com a categoria e com a população de Campinas. Uma greve justa e correta não pode ter seu fim marcado por atos voluntaristas que priorizem como único foco da luta o desgaste da prefeita. È necessário resgatar o diálogo para a abertura de negociações entre a administração e o sindicato. Isso é importante para a organização e a luta dos trabalhadores da prefeitura. As medidas punitivas da administração e a bandeira do desgaste à prefeita só beneficiarão os setores conservadores que vêem nesse impasse, um instrumento para a retomada da prefeitura, em 2004.

30. AS REFORMAS

31. A reforma da Previdência Social dos servidores
32. Na mesma linha da política econômica o governo propõe um reforma da previdência para os servidores públicos de caráter extremamente conservador. Construída a partir de um acordo que envolveu todos os governadores dos estados, a proposta, se aprovada, retirará direitos e abre o caminho para privatização da previdência. O governo tinha a opção de promover uma reforma da previdência capaz de incluir milhões de trabalhadores que estão fora do regime de previdência social. Poderia, ainda, manter o regime de previdência especial do servidor, corrigindo distorções e fortalecendo a estrutura do Estado. Mas optou, junto com os governadores, por utilizar a reforma da previdência para promover o ajuste fiscal, desconsiderando a história e as especificidades da previdência do servidor público. A luta contra a aprovação dessa reforma não pode se restringir somente aos servidores públicos. É fundamental que a CUT, juntamente com outras Centrais, assuma essa bandeira e fortaleça o calendário de lutas já apresentado pelo movimento para barrar essa proposta de reforma. 

Retirada da PEC 40; discussão de um novo projeto da Previdência, amplamente debatido com a sociedade; posicionamento da CUT formalmente contrária à reforma da PEC 40.

O STU tem tomado a dianteira na luta contra a Reforma da Previdência. Além de participar dos Fóruns de lutas em todo o país, organizou na região de Campinas o Fórum Regional em Defesa da Previdência Pública, que já reúne cerca de 60 entidades.

Também o STU através do professor Osmar Marchese, diretor do STU e Coordenador do departamento de Aposentados, tem elaborado propostas que estão sendo discutidas em todo país e também foram encaminhadas ao Congresso Nacional. Essa luta contra a Reforma da Previdência vai se intensificar. O governo está prevendo a votação para a segunda quinzena de agosto. Enquanto isso, aqui no Estado de São Paulo, o governador Geraldo Alckmin já aprovou uma taxação dos servidores em 5%.

Os servidores públicos federais decretaram greve a partir de 8 de julho. A CUT está discutindo a unificação dessa luta. Nosso Congresso deve aprofundar o debate sobre a Reforma da Previdência e preparar os trabalhadores da Unicamp para essa luta conjunta. A mobilização e o calendário unificado serão determinantes para o sucesso dos servidores públicos contra essa reforma.

O governo Lula precisa retirar seu projeto de Reforma da Previdência como levantam os Federais, que entram em greve a partir do dia 8 de julho de 2003.

33. Contra o PL-9 de Alckmin

34. No Estado de São Paulo, mesmo a Reforma da Previdência estando ainda em discussão no Congresso, o governo Alckmin se adiantou e mandou seu PL-9 para a Assembléia Legislativa. 

35. O Projeto de Lei Complementar nº 9 encaminhado pelo governador, foi aprovado e obriga os servidores a contribuírem com 5% mensalmente, para cobrir as despesas com aposentadorias. O projeto tem outro aspecto negativo quando propõe taxar também os aposentados.  

36. Vamos lutar para derrubar essa Lei, promovendo articulações e manifestações com sindicatos e associações representativas dos servidores públicos estaduais, além de expandir a busca de apoio às Centrais Sindicais e ao movimento social.

37. A Reforma tributária

38. A proposta encaminhada ao Congresso Nacional pelo governo Lula  não atende aos interesses da classe trabalhadora, na medida que não cria as condições para modificar a perversa desigualdade na distribuição de renda. Precisamos lutar por tributação que desonere os consumidores de baixa renda, que isente ou reduza o pagamento de imposto de renda da classe trabalhadora.

39. A reforma proposta não tem o objetivo de taxar com mais rigor o setor empresarial e o setor bancário financeiro, que a cada ano que passa detém maiores parcelas da renda nacional.

40.Vamos lutar por Reforma que sem a necessidade de aumentar a carga tributária, diminua os impostos sobre o consumo e incremente os impostos diretos, sobre riquezas e grandes fortunas.

41. A reforma trabalhista e sindical

42. Durante o governo FHC foi implementada, de forma unilateral e pontual, uma reforma neoliberal da legislação trabalhista e sindical orientada para a flexibilização e desregulamentação das relações de trabalho no campo dos direitos individuais, e orientada para a regulamentação restritiva dos direitos coletivos (ataques ao direito de organização sindical, criminalização do direito de greve, etc). A posição dos empresários, já manifestada durante o governo FHC, é a de flexibilizar os direitos. O projeto de FHC de “reforma da CLT”, que impõe o negociado sobre o legislado, com intento de retirar direitos históricos dos trabalhadores, está no Senado. O governo Lula aceitou solicitação da CUT e CGT, e propôs arquivamento do projeto, com intuito de criar um clima maduro para a discussão. Mas isso não basta. É preciso que o movimento sindical imponha suas demandas. Não pode ficar preso à lógica do empresariado que tenta resolver a crise de seu sistema jogando todo ônus nas costas dos trabalhadores. Essas foram as principais vítimas do modelo neoliberal e não devem “ceder” mais nada.

43. Lula foi eleito com o compromisso de gerar 10 milhões de empregos. Um instrumento que, casado com o crescimento da economia, pode contribuir para atingir esse objetivo, é o da redução da jornada de trabalho. No mesmo rumo é preciso definir critérios para a recuperação sustentável do poder aquisitivo do trabalhador a começar do salário mínimo. Um programa de incorporação dos trabalhadores deve incorporar medidas de combate à informalidade, à terceirização, às falsas cooperativas, ao trabalho escravo e à prorrogação da jornada. Em síntese: ao invés de debater a flexibilização de direitos, é urgente discutir mecanismos de distribuição de riquezas e renda num país que é campeão de desigualdades sociais.

44. No campo da reforma sindical, nosso sindicato tem posição de Congresso em defesa da unicidade, e um posicionamento contrário ao imposto sindical. As discussões que estão sendo analisadas no âmbito do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social (CDES), do governo Lula, sinalizam para o fim do imposto sindical e a adoção do pluralismo sindical. Essa segunda proposta pode representar, em vez de uma solução, uma tragédia para o sindicalismo. A lógica de uma reforma sindical deveria prever maior unidade dos trabalhadores e não permitir uma maior pulverização, o que com certeza enfraquece a organização dos trabalhadores. 
Devemos reafirmar a nossa posição pela unidade dos trabalhadores em único sindicato por categoria ou ramo de atividade, de acordo com a vontade dos próprios trabalhadores sem a interferência do governo. Contudo deve-se haver uma transição na manutenção da unicidade, já que não interessa aos trabalhadores a divisão e a pulverização de sua organização, conforme a tese dos que querem o pluralismo sindical, seja na criação de vários sindicatos ou na forma de sindicatos orgânicos. 

227.  Defender A CUT que Fundamos em 83.

228.
Esse quadro e as perspectivas que ele traz, ao nosso ver, coloca um desafio para todos os dirigentes e ativistas da nossa Central, que tem compromisso com a defesa de uma CUT de luta, classista, democrática, independente em relação ao governo: Precisamos construir a mais ampla unidade entre nós para defender a CUT baseada nos princípios que marcaram sua fundação em 83. Compreendendo com naturalidade as diferenças políticas existentes neste campo e extrapolando as fronteiras das correntes que atuam em nossa Central. Que possa organizar e potencializar a defesa desse patrimônio da classe trabalhadora brasileira que está sob risco neste momento.

Caracterizar ao projeto da direção da articulação. Proposta: conciliação de classe que vem sendo adotada no interior da Central. O projeto da articulação é muito mais amplo do que a questão da disputa interna da Central.

229.
CUT Democrática, Classista, de Luta e aliada a todos os Movimentos Sociais.

230.
As mudanças em termos da estrutura da Central que precisamos, vão para o sentido oposto ao indicado pela Articulação Sindical em suas propostas:

231.
a)
Precisamos mais democracia, com a adoção da proporcionalidade direta e qualificada e reafirmação do caráter plural e democrático da nossa Central;

232.
b)
Precisamos reforçar as relações da direção da Central com a base, deslocando o centro de decisões da CUT para baixo, com mais plenárias abertas a todos os sindicatos e aos ativistas de base, abandonando de vez essa idéia de organicidade;

233.
c)
Precisamos retomar o princípio da independência de classe, de reaprender a lição que a história da luta dos trabalhadores já nos ensinou: nossas reivindicações, as mudanças que precisamos fazer no país para que nosso povo possa ter uma vida digna serão alcançadas na luta contra os patrões e não com os patrões, na perspectiva da luta por uma sociedade socialista;

234.
d)
E precisamos retomar o caminho das lutas, da ação direta, e abandonar os gabinetes de autoridades. Será a luta do povo que vai mudar a vida do povo;

235.
e)
É preciso retomar e reforçar a aliança com os explorados, da cidade e do campo. A CUT deve buscar fortalecer seus laços com todas as organizações sociais e populares que lutam contra a exploração e a opressão.

236. Essa é a CUT que queremos. Essa é a CUT que fundamos em 1983. Conclamamos a todos os dirigentes e militantes de base da nossa Central a cerrar fileiras em defesa desse patrimônio da nossa classe, dessa ferramenta para a nossa luta!

177. Que Mudanças Precisamos para Conquistar Direitos e Fortalecer os Sindicatos?

- .Mais uma vez, em primeiro lugar é preciso revogar as medidas adotadas pelo governo anterior que já avançam na flexibilização dos nossos direitos e no ataque aos direitos sindicais. A CUT deve exigir a revogação das leis do banco de horas; da demissão temporária; do contrato temporário; eliminação ou mudanças radicais na lei sobre a PLR (participação nos lucros e resultados) que flexibiliza os salários; etc.

· E deve propor um conjunto de medidas (a proposta da CUT de Sistema Democrático de Relações de Trabalho formulada no início dos anos 90 é um bom ponto de partida) que apontem para uma mudança de conjunto no sistema, de maneira a preservar e ampliar direitos e a fortalecer efetivamente os sindicatos:

· 
Queremos a manutenção dos atuais direitos trabalhistas, preservados em uma legislação de sustento;

· A proibição da demissão imotivada, com a volta da vigência da convenção 158 da OIT;

· 
A redução da jornada de trabalho, sem redução dos salários;

- 
O pleno direito de greve (com a revogação das punições aplicadas aos- O estabelecimento do direito à organização e à ação sindical no local de trabalho;

-
A efetiva proteção ao mandato do dirigente sindical no exercício da sua função, inclusive com a proibição expressa na lei de afastamento do dirigente do seu local de trabalho por decisão unilateral da empresa, a não ser depois de transito em julgado de decisão judicial;

-
O estabelecimento do direito à negociação coletiva nacionalmente articulada (conforme proposta da CUT, formulada em 94), inclusive ao funcionalismo público;

-
Estabelecimento de critérios democráticos para definição de representatividade de sindicatos caso haja mais de um em determinada base, inclusive com a adoção da proporcionalidade definida pelo voto da base, para composição das comissões de negociação e para assinatura dos acordos que vigorariam nestas bases;

-
Ultratividade das cláusulas das convenções e acordos coletivos; etc.

- É importante destacar que não se podem aceitar negociações e acordos pontuais nesta discussão. Ou as mudanças se fazem globalmente, no sentido que historicamente a CUT tem defendido, ou poderá resultar no oposto do que pretendemos e precisamos, ainda que aparentemente se esteja aplicando propostas que são nossas. Um exemplo é o tratamento dado à discussão do imposto sindical e da unicidade sindical. São medidas que defendemos desde a fundação da CUT. Mas se adotadas isoladamente podem acabar sendo fatores de maior enfraquecimento dos sindicatos. Neste ambiente de desemprego seria relativamente simples os patrões organizarem sindicatos e impor a negociação e contratação através deles. Sequer com o efeito positivo de deixar sem dinheiro os sindicatos pelegos poderemos contar, a não ser que acreditemos que os patrões vão deixar seus aliados irem à breca por falta de dinheiro.

45. EDUCAÇÃO PÚBLICA E UNIVERSIDADE PÚBLICA

46. O Brasil exige mudanças na educação
47.
A política, orientada pelo banco Mundial e FMI, adotada pelo ministro da educação, Paulo Renato, nos 8 anos de governo FHC,  foi de desmonte da universidade pública. Aprofundou uma herança trágica no ensino público Básico.  Dos brasileiros com 18 anos ou mais, 73,1% não concluem o ensino médio. Das crianças de 4 a 17 anos, pelo menos 6 milhões e 300 estão fora da escola. Na 4ª série 59% dos alunos não sabem ler adequadamente. Hoje, 80% dos professores do ensino básico recebem em média R$ 360,00. Os dados são do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) e IBGE. Nas universidades públicas a política foi de sucateamento, pela asfixia dos recursos e a política de arrocho salarial. A prioridade da política de FHC foi o mercado com incentivo à proliferação de universidades privadas, inclusive com destinação de recursos públicos.

48.
O desafio do novo governo será implementar um plano capaz de resolver o problema do ensino Básico até a próxima década. O atual ministro da educação Cristóvão Buarque tem dado sinalizações nesse sentido. Em relação à universidade pública, além de mais investimentos, torna-se fundamental sua inserção num novo modelo de desenvolvimento nacional que seja comprometido com as transformações sociais, respeitando-se a autonomia das universidades. O ato de indicar o candidato votado pela comunidade na UFRJ para reitor e sinalizar com a regulamentação da autonomia universitária, consagrada no artigo 207da constituição, mostra da parte do ministro boa vontade em relação ao debate da universidade.

49. As universidades públicas Paulistas

50. Três debates estão no centro da discussão das universidades paulistas. A política de ampliação e criação de novos cursos; o papel das fundações e a mercantilização do ensino e do espaço público; e a questão da previdência. São três temas que estão ligados aos orçamentos das universidades e têm sido objeto de debates e polêmicas.  Por isso o Fórum das Seis tem insistido para que esses temas venham para mesa de negociação do Cruesp. Esse ano a cobrança e a mobilização dos estudantes fizeram com que o Cruesp recuasse, aceitasse a presença dos estudantes na mesa de negociação e acertasse agenda para iniciar o debate. Também o fato positivo é que essas discussões serão com os DCE’s, que passaram a integrar o Fórum das Seis. Na questão salarial, desde a greve de 52 dias em 2000, em que conseguimos arrancar um reajuste de 24,5%, os reitores estão tendo uma atitude mais cautelosa e menos desafiadora ao movimento. Nas negociações, têm colocado na mesa, no mínimo, o índice da FIPE. Esse ano o Cruesp propôs um reajuste de R$ 14,45%, que corresponde a índice Fipe. O Fórum considerou o índice insuficiente, mas a mobilização não foi suficiente nem para melhorar o reajuste, nem para definir uma política salarial de reajuste trimestral. 

52. BALANÇO DA REITORIA

A relação com a Reitoria tem de ser sempre de independência. A experiências vivenciadas na Unicamp demonstram que quando há confusão na presença na entidade com a participação institucional da universidade são os trabalhadores os prejudicados. A independência do Sindicato deve ser na transparência das discussões e no envolvimento da categoria nas decisões. A diretoria representa os Fóruns de decisões dos trabalhadores e de forma transparente deve encaminhar essas questões e dar aos trabalhadores a possibilidade das decisões final nas discussão e negociações com a administração.

112. A UNICAMP no ultimo período

113. No último período acompanhamos na universidade o que poderíamos chamar de transformação social da universidade para os trabalhadores. A vitória de Hermano, deixava a expectativa para muitos, de caminharmos em um novo paradigma de universidade. Infelizmente a reitoria Hermano frustrou esta possibilidade, aliando a incompetência de dialogar e propor uma nova política e arrogância de não querer mudar o rumo da política feita pela gestão anterior.  

114.  Brito Reitor: Derrota do movimento

115.
A vitória do Brito a reitoria da unicamp, impõe uma derrota para o movimento. Derrota esta que começa na própria incapacidade dos movimentos se articularem para apresentar uma candidatura a alternativa. O STU chega a ponto de não definir apoio a nenhuma candidatura e passa assoviando frente ao processo. Hermano consegue, além de fazer uma gestão medíocre, esmagar qualquer possibilidade de articulação do movimento de esquerda progressista para a construção de uma alternativa. A reitoria de Brito reafirma figuras e políticas de antigas gestões, com: Tadeu de vice, Paulão  pró-reitor, dentre outros. Resgata o projeto de carreira de Vogt, o CAF e etc. Além deste cenário, ainda acompanhamos a crise financeira e política do HC. 

116.
Embora o sindicato tenha se esforçado para tentar achar o eixo para o debate sobre a universidade, esta reitoria tem levado uma ligeira vantagem. Tem sido assim desde de sua posse. A reitoria no início resgatou alguns projetos que Hermano não conseguiu realizar ou que deixou pela metade. Escola de formação, carreira, investimento em pesquisa.

53. A gestão Brito/Tadeu significa retrocesso

54.
No processo de consulta para reitor no ano passado, apontamos que uma vitória das candidaturas Brito/Tadeu seria um retrocesso político na universidade. Isso com base na posição política dos grupos ligados à candidatura, que estavam na reitoria desde a década de 80, mas foram deslocados do poder durante a gestão Hermano. Esses grupos têm fortes ligações com o PSDB, partido do governo Alckmin e de FHC, então presidente da república. O próprio voto do reitor Brito nas eleições gerais do ano passado, manifestando publicamente o voto em FHC,  revelado pelo jornal “correio popular”, mostra essa tendência.

55.
Na gestão Brito/Tadeu a universidade assumiu um perfil mais conservador. A relação com os movimentos sociais piorou. Até o curso Movimento Sem Terra – MST, que já estava ficando tradicional na universidade, foi inviabilizado.  Aprofundou o modelo de universidade voltado para o mercado, principalmente na área da extensão universitária.

56.
Espaços institucionais conquistados com a luta dos funcionários, para discutir e encaminhar políticas de interesses dos trabalhadores, foram esvaziados durante essa gestão. Isso aconteceu, por exemplo, com o CHSMET – Comitê de Higiene, Segurança e Medicina do Trabalho.

Carreira: em busca de avanços e de conquistas perdidas!

A luta por uma carreira digna sempre existiu. Uma luta da qual sempre participamos. Os funcionários tiveram muitos prejuízos a partir de 1998, com cortes realizados pela gestão 1998/2002 (cortes indiscriminados de horas-extras, suspensão da avaliação anual, PVDQ, os muitos equívocos do PCVS, etc...). A luta agora é reconquistar uma carreira que traga horizontes e perspectivas profissionais. Cabe ao STU fazer um acompanhamento crítico do processo, apresentando propostas em defesa dos interesses da categoria e organizar os funcionários para esta luta fundamental. Importante ter um processo transparente, que resgate e reconheça a trajetória dos trabalhadores que contribuíram com a construção desta Universidade.

AVALIAÇÃO: É importante resgatarmos o Processo Avaliatório Anual (aprimorando-o em relação aos anteriores) que indique claramente os caminhos e necessidades institucionais, inclusive de formação, e também para o crescimento profissional dos funcionários. Já é hora de um sistema de avaliação no qual o funcionário não fique dependendo apensas da boa vontade de chefias para seu reconhecimento funcional. Estamos juntos nessa luta.

Nenhuma das carreiras apresentadas até hoje pelas diversas reitorias serve aos trabalhadores da Unicamp. O STU deve lutar pela implementação da carreira STU/Fasubra.
58. O STU deve ser oposição à atual reitoria
60.
A reitoria não tem negociado com o sindicato. A pauta de reivindicações entregue em abril de 2001, sequer foi respondida. A tática que adotaram é a de pinçar pontos da pauta que lhes interessam atender como: a readmissão do Juliano (demitido do Caism, quando era representante da Comissão dos Trabalhadores da Funcamp), o terreno para construção da sede.  Procuram criar uma aparente impressão de que estão negociando e atendendo as reivindicações do Sindicato. Enquanto isso intensificam as políticas de terceirização e precarização das relações de trabalho, contrariando inclusive, propostas que assumiram durante a campanha para reitor.

61.
O STU deve ser oposição à atual reitoria. A visão elitista e mercadológica de universidade se contrapõe a nossa posição de universidade pública, gratuita, comprometida com os interesses sociais e do país. Não podemos conceber uma universidade que se abre para o mercado e ao mesmo tempo fecha as portas para MST e movimentos sociais. nos rumos da universidade pública,  possibilitando a derrota da política privatista  Devemos lutar para que as esperanças de mudanças com a vitória de Lula, também respinguem em mudanças adotada pelos governos do  PSDB nos últimos anos. Também, não podemos aceitar uma reitoria que intensifique as relações precárias na universidade, além de tratar com descaso as reivindicações dos trabalhadores. É preciso dar conseqüência a essa política mobilizando, ainda mais, os trabalhadores pelas reivindicações específicas e juntamente com as demais entidades do campus fazer a luta em defesa da universidade pública e com compromisso social.

62. BALANÇO DO SINDICATO

63. Mesmo com dificuldades balanço é positivo
64.
O balanço do Sindicato, desde o VI Congresso dos trabalhadores da Unicamp, realizado em 2000, tendo a chapa Alerta Unicamp à frente, é positivo. Neste contexto temos que reconhecer as dificuldades e as limitações que impediram maiores avanços.  Foi um período de realizações importantes, além da consolidação do projeto memória, da revista do sindicato, também o Conselho de Representantes se efetivou como uma importante instância de organização dos trabalhadores.  Foi uma luta intensa para disputar uma carreira que levasse em consideração a trajetória dos trabalhadores e não somente a escolaridade. A discussão do PCVS exigiu do sindicato um processo de muita discussão e elaboração. Na questão salarial o STU, apostando sempre na unidade do Fórum das Seis, encaminhou as mobilizações. As campanhas salariais de 2001, 2002 e 2003 renderam algumas mobilizações, no entanto não teve força para a greve, mesmo porque os reitores sempre colocaram um índice que repunha no mínimo a inflação Fipe.

65.
No processo de sucessão de reitor ocorrido em abril/2002, o STU não indicou voto em nenhuma candidatura, no entanto fomentou o debate para que os trabalhadores pudessem participar. Recebeu todos os candidatos a reitor em sua sede e publicou materiais com as opiniões dos candidatos.

66.
Na área administrativa o Conselho Administrativo rompeu com uma estrutura centralizadora que existia no sindicato e permitiu que todas as chapas participassem da discussão, da decisão e da elaboração de políticas para a administração e as finanças do sindicato. Através do Conselho algumas questões importantes foram resolvidas: o histórico problema dos estornos; a transparência orçamentária com todos os dados sendo disponibilizados mensalmente na home-page;  a elaboração em 2002 da primeira proposta orçamentária do sindicato, feita pela diretoria e CR. Na área da saúde do trabalhador o Acordo assinado junto ao Ministério Público do Trabalho garantiu ao STU acompanhar e fiscalizar o cumprimento das metas assumidas pela universidade. Uma cartilha sobre saúde, com os prazos do acordo, foi distribuída em toda universidade. Temas como Assédio Moral, introduzidos pela Coordenação de Saúde do Sindicato e divulgados com destaque na revista “ponto de vista”, passaram a ser debatidos na universidade.

Organizar um seminário do Fórum das Seis com a participação das entidades estudantis no segundo semestre deste ano, para integrar melhor o trabalho de organização das entidades e elaborar um plano de lutas.

67. Sindicato esteve presente em todas as lutas

68.
Nesse período o sindicato esteve presente em todas as lutas dos trabalhadores. Participou de eventos como Fórum Social Mundial, Coned, Congressos CUT, Fasubra, dentre outros. No mês de agosto de 2002 realizou-se a eleição do STU com cinco chapas inscritas. A Alerta Unicamp foi vitoriosa, obtendo mais de 40% dos votos válidos.  O coroamento desse período de lutas foi a participação do sindicato nas eleições presidenciais, incentivando o debate, e apoiando Lula. A nova diretoria tomou posse em setembro/2002. Sob a pressão de acusações e insinuações levianas em relação às finanças do sindicato,  a nova diretoria discutiu o tema com muita transparência, mas não caiu no jogo daqueles que queriam desviar o foco das lutas do sindicato. Priorizou encaminhar a campanha salarial, que culminou na data-base com reajuste de 14,45%, e encaminhar a luta contra a reforma da previdência. O STU tem discutido com o Departamento de Aposentados para elaborar propostas em conjunto. Foi o responsável pela criação em Campinas do Fórum Regional em Defesa da Previdência Pública, que agrega mais de 40 entidades. Em função desse acúmulo, nosso sindicato tem sido solicitado por outras entidades, pela mídia da Região e do Estado para tratar do tema. Tem contribuído também com a elaboração da FASUBRA.

69. Discussão de Finanças

70.
Mesmo tendo participado de todo processo de discussão das finanças e administrativas do sindicato, ao longo da gestão, tendo acompanhado as deliberações do CR sobre o assunto,  e sabendo que esta discussão estava sendo realizada pela diretoria, que havia marcado, inclusive,  um seminário de planejamento para debater o assunto para o mês de novembro do ano passado, o grupo “Tá na Hora da Virada”, distribuiu no mês de dezembro boletim fazendo denúncias infundadas sobre as finanças do sindicato e ainda levantavam insinuações morais contra os diretores Kiko e João, na medida que eram responsabilizados por empréstimo de R$ 40 mil, sem explicar o destino do dinheiro. Essa atitude irresponsável ganhou logo o apoio do grupo “Apesar de Você”, braço da reitoria no sindicato, que viu nesse episódio a possibilidade de se fortalecer e ao mesmo tempo tirar a reitoria do foco. Passaram, a partir daí, a implementar uma campanha de desgaste e desmoralização da diretoria e da entidade, seja internamente, por e-mails, seja pelo jornal “correio popular”.

71. Posição da diretoria

72.
Diante dessa atitude irresponsável, a diretoria decidiu preservar a entidade e não rebaixar o debate. Conduziu toda a discussão dentro dos Fóruns da categoria, dando toda transparência para o debate de finanças e respondendo todas as insinuações, quando necessárias. A diretoria manteve as lutas do sindicato nesse período e não desviou o foco dos reais problemas dos trabalhadores da Unicamp, já que o que interessa àqueles que atacam a entidade é tirar a reitoria do foco.

73.
A assembléia geral, realizada no dia 18/12, aprovou as contas do sindicato e a proposta da diretoria de uma comissão para analisar as contas do período. Uma nova assembléia, no mês de abril, aprovou a proposta de orçamento para 2003 e o relatório de finanças, o qual não constatou nenhuma irregularidade na condução financeira da entidade.

74. Proporcionalidade

75.
A experiência da proporcionalidade não tem servido à luta e nem à organização dos trabalhadores da Unicamp. Na prática cada chapa é uma diretoria à parte. Não respeitam o resultado da eleição, apesar do estatuto dizer que o programa do sindicato é o da chapa vencedora.

76.
A atitude dos grupos “Tá na Hora da Virada” e “Apesar de Você”, em relação às finanças do sindicato, comprova o desrespeito aos fóruns de decisão e à opção irresponsável pela confusão.

77.
Propomos o fim da eleição proporcional para a diretoria do STU, que será composta apenas pela chapa que obtiver a maioria dos votos.

78. Funcamp

148. As Fundações: Um capítulo à parte!

149.
No que toca à gestão acadêmica e financeira das Instituições de Ensino Superior, há falta de democracia e de controle público. Tal fenômeno é facilitado pela existência das fundações – instituições que, num formato “legal”, têm deformado as instituições públicas e agredido a concepção de Universidade que defendemos.

150.
Criadas para oferecer meios necessários à mobilização dos recursos humanos e materiais para o atendimento das finalidades acadêmicas, as fundações têm se apropriado de grande parte dos recursos gerados a partir das instituições públicas de ensino.

151.
Sob a alegação da falta de agilidade e de incapacidade de gerenciamento associada à legislação que regula as licitações (Lei 8.666), as fundações foram incentivadas pelos gestores que, pela necessidade de sustentação fisiológica e por falta de disposição de construírem projetos de gestão capazes de estabelecer modelos sustentados por planejamento e definições, com visão e metas construídas e controladas pela comunidade, optaram por burlar o controle público e favorecer aos interesses privados internos e externos à Universidade, garantindo gestões com ótimos resultados financeiros e administrativos, mas com, duvidosa capacidade acadêmica e nenhum compromisso social.

152.
Por outro lado, professores buscam relações estabelecidas e gerenciadas por fundações, o que lhes garante, além da “fuga da burocracia do serviço público”, a segurança de que os interesses próprios, relativos a subsídios, reconhecimento pelo know-how e salários acontecerão sem interferência ou submissão a qualquer tipo de regulação coletiva, o que facilita a compensação individual dos baixos salários e os cortes orçamentários que o governo tem imposto aos projetos institucionais.

153.
As fundações engrossam seu patrimônio com gordos contratos e receitas cada vez mais opulentas. São sedes próprias, relações de trabalho completamente desregradas, de forma a favorecer a burla e a desigualdade que garantem ganhos altamente significativos. 

154.
Contabilizam boas perspectivas, mesmo considerando que, em geral, justifiquem sua existência por meio de fundos e repasses feitos às Universidades, já que as relações com as empresas privadas estão a cada momento mais sólidas, graças à chancela que as marcas das IFES e IEES (Universidades Federais e Estaduais) significam para grandes lucros, credibilidade e um mercado em grande expansão.

155.
De onde vem todo este dinheiro apropriado pelas fundações?

156.
Vem da utilização do saber, do conhecimento, da tecnologia, da infra-estrutura das Universidades Públicas e dos Servidores, que “prestam serviços” qualificados a baixo custo para quem os consome e lucrativos para os inescrupulosos e para as fundações.

157.
O conhecimento disponível nas Universidades Públicas tornou-se mercadoria negociável pelas fundações, expropriando das instituições sua função social e seus recursos financeiros e técnicos, induzindo a que parcelas menores de investimentos sejam destinados a interesses coletivos e de desenvolvimento social, assegurando em contrapartida o interesse e o atendimento às demandas das empresas privadas.

158.
Há, ainda, o comprometimento das ações das fundações, com a utilização de meios, no mínimo, pouco éticos, como é o caso no depoimento de um ex-diretor de uma fundação existente na USP - revista da ADUSP (março/2001), onde afirma a existência de “contratos conseguidos por meio de lobby junto às esferas de governo e, às vezes, com pagamento de propinas”.

159.
As fundações nas IFES são empresas comerciais, que além de utilizarem as “grifes” das bem conceituadas Universidades Federais, muitas chegam a movimentar mais recursos do que os orçamentos de custeio das universidades, estando isentas de impostos ou pagando quase nada, através da declaração de utilidade pública que lhes serve de “atestado de idoneidade”. 

160.
Gestionam e administram, para clientes públicos e privados, por fora da legislação que regula os serviços públicos, concursos vestibulares, concursos públicos para diversas áreas do serviço público, cursos pagos, consultorias privadas, repasse de tecnologia e competência, projetos técnicos, etc. Toda esta interferência resulta em distorções no papel das Universidades, influindo determinantemente no modelo de instituição e na proposta e estrutura acadêmica.

161.
Destaca-se que, mesmo nesta realidade, é possível a gestão de instituições públicas a partir da própria lei 8.666, através do planejamento, de alterações técnicas e políticas nas formulações de contratos, convênios, entre outros instrumentos reguladores. 

162.
É possível estabelecer relações por dentro da legislação e do controle público, desde que seja adotado um modelo planejado, definido por uma visão estratégica, onde a universalidade assuma o lugar das especificidades e dos interesses individuais nas relações com instituições e empresas públicas e privadas.

163.
No caso das Universidades Federais, na contramão das reivindicações dos Técnicos Administrativos, o Anteprojeto de Lei Orgânica de Autonomia apresentada pela ANDIFES, em seu Administrativo, o Anteprojeto de Lei Orgânica de Autonomia apresentada pela ANDIFES, em seu “Capítulo VIII - Das Relações Das Universidades Públicas Federais com as Fundações de Apoio”, está propondo, além de cursos e atividades acadêmicas pagas, a utilização das fundações para prestar serviços à sociedade com a participação dos servidores, remunerados complementarmente e com proteção quanto à relação de trabalho estabelecida - sem ônus social para as fundações, podendo estas contratar e demitir pessoal conforme seus interesses e em função dos contratos de venda de serviços que estabelece – cada vez mais aprofundando o processo de privatização por dentro e utilizando os recursos humanos e tecnológicos das IFES para gerar grandes lucros para estas empresas.

164.
Estas propostas e situações são inaceitáveis. Para tanto, devemos conhecer esta realidade, o quão enraizadas estão as fundações e as distorções que elas provocam nas Universidades. 

165. Assim, poderemos construir e propor políticas que neguem e enfrentem as privatizações proporcionadas por estas estruturas parasitas e busquem reafirmar uma Universidade Pública, Democrática, Popular e Gratuita que defendemos e com efetivo controle e qualidade social.

190.
Propostas:

191.
1.
Construir junto com os trabalhadores da Funcamp, uma tática de atuação para o processo que o SEAAC move na justiça do trabalho, com uma política salarial que repõe as perdas salariais desde de 1996;

192.
2.
Disputar política e juridicamente à representação dos Funcionários da Funcamp;

193.
3.
Isonomia de tratamento entre funcionários Funcamp e Unicamp;

194.
4.
Que a Unicamp e a Funcamp tenham um mesmo quadro de carreira. 

195.
5.
Garantir a presença de todos os trabalhadores da Funcamp nas instâncias da entidade.

196.
6.
Acompanhar todos os processos de concurso realizados pela Unicamp.

197.
7.
Unificar as CIPAS, UNICAMP e FUNCAMP

198.
8.
Fim das contratações Funcamp e imediata abertura de concursos públicos

79.
A luta pela isonomia dos trabalhadores da Funcamp não tem avançando. Em abril desse ano, novamente, o STU e a Comissão de Trabalhadores da Funcamp _ CTF entregaram a pauta de reivindicações e ainda não houve negociação. A alegação da Unicamp/Funcamp é a mesma. Precisa regularizar a questão da data-base.  Até 1999 existiu a isonomia entre os trabalhadores Unicamp e Funcamp. Naquele ano os trabalhadores Funcamp, em função do reajuste zero na data-base da Unicamp, reivindicaram um reajuste diferenciado de 4% relativo à data-base do Seaac do mês de agosto. Tiveram sucesso, pois legalmente a Funcamp era obrigada a repassar o reajuste. Descobriram, ainda, que nos anos em que o reajuste do Seaac foi maior, era possível requerer a diferença. Neste sentido foi encaminhada ação na Justiça, com esse objetivo. A Unicamp/Funcamp a partir da data-base de 2000, recusou repassar o reajuste da Unicamp. A greve de 52 dias da qual os trabalhadores Funcamp tiveram uma participação importante, obrigou a Funcamp e Unicamp a negociarem. Apesar disso, a postura do Seaac, impediu um acordo que viabilizasse a isonomia salarial e de data-base. No ano passado, ao ser provocada pela justiça para fazer um acordo, novamente a Unicamp/Funcamp sinalizou com proposta de acordo. O acordo pressupunha aos trabalhadores abrir mão de processo na justiça. O Seaac novamente, sem sequer ouvir os trabalhadores, impediu a negociação de um acordo. 

O STU deve cobrar da Reitoria que capacite o pessoal da Funcamp existente hoje nos campus para disputar as vagas dos concursos públicos em condições de igualdade com a comunidade externa.

Que nos editais dos concursos para vaga Funcamp, a escolaridade exigida seja compatível com a função.

80.
O STU entende como fundamental o debate com os trabalhadores da Funcamp para solucionar de vez essa discussão da representação sindical.  Os Trabalhadores não podem continuar reféns do Seaac, um sindicato que não tem nenhum compromisso com a organização da categoria. Vamos, juntamente com CTF, discutir alternativas de organização, sob a luz das discussões de estrutura sindical que vão ocorrer no país. Também não podemos ficar nesse jogo da Reitoria/Funcamp que se utilizam dessa dificuldade para não negociar com os trabalhadores. Questões como carreira, concursos públicos, estão na ordem do dia e sequer dependem de data-base. A mobilização dos trabalhadores continua sendo determinante para que possamos avançar na discussão da isonomia e na negociação da pauta dos trabalhadores Funcamp.

188.
Na luta contra o desemprego, enfocar as particularidades de gênero e raça;

189. Incentivar a discussão sobre a saúde da mulher trabalhadora, com doenças ocupacionais, doenças sexualmente transmissíveis (AIDS) e da saúde mental;

Construir com os trabalhadores da Funcamp uma tática de atuação para o processo que o SEAAC move na Justiça do Trabalho, com uma política salarial que reponha as perdas salariais desde 1996;

Disputar política e juridicamente a representação dos funcionários da Funcamp;

Isonomia de tratamento entre trabalhadores Funcamp e Unicamp;

Que a Unicamp e Funcamp tenham o mesmo plano de Carreira;

Garantir a presença de todos os trabalhadores da Funcamp nas instâncias do STU;

Acompanhar todos os processos de concurso realizados pela Unicamp;

Que o STU encaminhe junto à comissão de saúde e meio-ambiente a discussão sobre a unificação das Cipas Unicamp e Funcamp;

Fim das contratações Funcamp e imediata abertura de concursos públicos.

81. POLÍTICAS SOCIAIS

307.
2 – A Luta Contra o Racismo
308.
Racismo se combate com raça e classe

309.
Segundo dados divulgados recentemente pela imprensa, este é um país onde “o negro entra mais cedo no mercado de trabalho, tem uma carga horária maior e recebe R$ 344 em média, contra R$ 734 do branco” (O Globo, 7/11/99). E mais: os negros formam 69,2% do setor mais pauperizado da população (os 20% mais pobres) e, em contrapartida, representam apenas 16,3% entre os 10% mais ricos, sendo que são tão poucos os negros que chegam a ser donos dos meios de produção que, estatisticamente, não há registro. Isso tudo quando somos algo em torno a 60% da população. Estes números nos fazem lembrar, mais uma vez, de uma frase pronunciada por pelo líder negro norte-americano Malcolm X nos últimos anos de sua vida: “não há capitalismo sem racismo”. Mesmo ciente de que o racismo não foi uma criação do sistema capitalista, Malcolm X, corretamente, identificou que a ideologia racista cumpre um papel fundamental dentro da lógica do sistema vigente. É peça fundamental para a criação de uma gigantesca massa de trabalhadores subempregados, desempregados ou empregados com salários aviltantes.

310 1. Nos oprimem como raça, nos exploram como classe...

311 Se essa era a realidade da década de 60, hoje, na Era da Globalização, só podemos afirmar que a situação é ainda pior. Um fato que foi mais uma vez constatado em uma recente pesquisa realizada pelo Instituto Sindical Interamericano pela Igualdade Racial (Inspir), responsável pela publicação de uma das mais abrangentes pesquisas sobre o tema, o “Mapa da população negra no mercado de trabalho no Brasil”, publicado em outubro de 1999, que apresenta dados levantados em seis das principais regiões metropolitanas do Brasil (Belo Horizonte, Distrito Federal, Porto Alegre, Recife, Salvador e São Paulo).

312 Dentre os vários dados levantados, e disponibilizados para todos sindicados da Central, vale citar um que indica de forma categórica não só a situação de superexploração em que vive a população negra, como também evidenciam a combinação de raça e classe no país: 

Índice do rendimento médio mensal segundo

Raça e Sexo - Brasil - Regiões Metropolitanas – 1998

Região

B.Horizonte

Brasília

Porto Alegre

Recife

Salvador

São Paulo

Mulheres Negras
36

47

46,7

36,8

28,3

33,6

Homens Negros

75,9

68,8

66

57

47,4

50,6

Mulheres não negras

62,1

70,7

70,5

62,5

63,1

62,5

Homens não negros*

100

100

100

100

100

100

Fonte: Dieese/SEADE e entidades regionais, PED - Pesquisa de Emprego e Desemprego

Elaboração: Dieese

(*) Rendimento médio mensal do homem não-negro = 100

Obs: Raça negra: pretos e pardos; raça não negra: brancos e amarelos

313.
Além disso, muitas das conclusões traçadas pelos elaboradores do Mapa não deixam dúvida de que - apesar de compor um trocadilho um tanto infeliz - globalismo, inegavelmente, rima com racismo:

1) Crianças e jovens negros(as) começam a trabalhar mais cedo comparativamente aos brancos; 

2)  A jornada de trabalho dos negros(as) é duas horas superior a dos brancos; 

3) Negros(as) trabalham mais e recebem menos; 

4) O desemprego é maior entre negros(as) -, em média, o índice de desemprego entre os negros é 40% maior do entre os brancos.

314. Por fim, mas longe de menos importante, é fundamental ressaltar que a somatória das discriminações resultantes do racismo e do machismo atinge em cheio as mulheres negras, tornando sua situação particularmente dramática. O contingente de mulheres negras em atividades domésticas é sempre muito alto em todas as capitais pesquisadas. Em Belo Horizonte, por exemplo, o percentual de negras no emprego doméstico (31%) é mais do que o dobro do percentual de brancas (14,2%).

No Distrito Federal, cerca de 45% das negras encontram-se ocupadas em atividades consideradas vulneráveis. Em Salvador, 36,2% das mulheres brancas concluíram o ensino universitário, contra apenas 10,9% de negras que conseguiram alcançar este nível de ensino. (p. 18).

315.
Muitas são as conclusões que podemos abstrair destes números, contudo, uma constatação particularmente importante é que é exatamente em Salvador, onde se concentra o maior contingente de “afro-descendentes” (81,8%), que o salário de negros e negras atinge o patamar mais baixo. Um dado que se torna ainda mais grave, quando também se constata que é também em Salvador, a “capital negra” brasileira, que se encontra a maior desproporção entre negros e não-negros quando comparados em relação à presença em postos de direção e planejamento. Na capital baiana apenas 5,9% de negros ocupam tais funções, contra uma presença de 21,4% de não-negros nestes postos de trabalho; enquanto em S. Paulo, por exemplo, esta relação é de 8,7% (negros) e 18,0%. (Mapa/Inspir: 122).

316.
Não por coincidência, também é em Salvador que se verifica que também o desemprego atinge dos dois segmentos raciais de forma completamente desproporcional: na capital baiana, a taxa de desemprego entre os negros é 45% maior que entre os não-negros, um índice bastante superior ao encontrado nas demais regiões metropolitanas.

317.
3. Cotas: um direito de negros e negras, um dever do Estado.

318.
A aplicação de cotas para estudantes de escolas públicas e para negros e negras no vestibular das Universidades Estaduais do Rio de Janeiro, abriu uma enorme polêmica no país. Particularmente depois de uma série de estudantes brancos - orientados pelos “tubarões” donos das escolas privadas - que não conseguiram passar no exame, questionaram judicialmente e tiveram o apoio do sistema judiciário carioca, que está empenhado em tentar mostrar que a medida é inconstitucional.

319.
No nosso entender este é um gigantesco erro. Temos certeza que não serão as cotas que irão por um fim ao enorme abismo que separa negros e brancos no sistema educacional. Não serão as cotas que irão reverter uma situação que faz com que negros e negras sejam menos de 2% dos estudantes universitários no país. Muito menos serão cotas que irão por um fim aos problemas estruturais do sistema educacional do país e acabar com o racismo.

320.
Contudo, também temos certeza que esta situação foi criada por políticas estatais desenvolvidas durante séculos no Brasil. Foi o estado que patrocinou a escravidão, jogou negros e negras para o desemprego e à marginalidade após a “abolição” e permitiu que instituições públicas e privadas impedissem o nosso acesso ao emprego digno e à educação.

321.
Por isso mesmo, acreditamos que somente políticas públicas - dentre as quais as cotas são apenas uma pequena parcela - são fundamentais para amenizar as terríveis conseqüências do racismo. Aqueles que se opõem às cotas argumentam, por exemplo, que esta política “discrimina” estudantes brancos, particularmente aqueles que também são pobres. Este argumento, lamentavelmente, desconsidera que a pobreza e a marginalização social, apesar de atingirem enormes parcelas da população, sempre atacaram com maior intensidade negros e negras. Se não fosse assim, não teríamos como explicar que em Universidades como a USP, por exemplo, dentre os cerca de 50 mil estudantes nós não sejamos mais de 400. Se não fosse assim, seria impossível entender o porque de que mesmo em Salvador, onde negros e negras correspondem a 81% da população, os estudantes brancos somam 52% dos que ocupam as carteiras da Universidade Federal da Bahia.

322.
Outros dizem que, é impossível determinar quem é negro no Brasil, já que somos frutos de uma enorme miscigenação. Um argumento que perde completamente o sentido, quando lembramos que para os órgãos de repressão e segurança (e para uma infinidade de patrões) nunca houve “problemas” para se definir quem é negro ou branco nesta sociedade. Muito pelo contrário. Sempre tiveram a maior facilidade em nos excluir e discriminar em função da nossa raça.

323.
Mesmo entre negros há aqueles que questionam as cotas, alegando que o sistema iria nos marcar com mais uma discriminação. Para este setor, nós estaríamos “entrando pelas portas dos fundos” na Universidade, o que não seria correto. Também achamos isso um equívoco. Cotas não significam “favor” nem “piedade”. Para nós, cotas são um dever do Estado. É uma forma de começar um longo percurso que ainda temos que percorrer até que a sociedade repare todos os danos provocados por séculos de racismo.

324.
Por isso mesmo, nos preocupa a postura “ambígua” que o governo Lula tem assumido diante do tema. Cristovam Buarque , apesar de afirmar que é favorável às cotas, diz que elas não são adequadas do ponto de vista social; Lula, por sua vez, apesar de Ter apresentado a defesa de cotas em seu programa eleitoral, sequer citou o tema quando deu posse à secretaria nacional de combate à discriminação racial perdendo uma ótima oportunidade para responder aos setores que têm atacado a proposta.

325.
Apesar de defendermos a aplicação de cotas, achamos que seria um enorme equívoco parar por aí. Cotas não são a solução. No que se refere às Universidades, por exemplo, defendemos um sistema totalmente gratuito, que atenda toda a população (independente da raça) e que esteja voltada para os interesses da maioria da população. Algo que, no nosso entender, só poderá ser conquistado com a total derrocada do sistema capitalista.

326.
Contudo, até que conquistemos isso, não podemos “tapar o sol com a peneira” e pedir para que negros e negras aguardem pacientemente enquanto são massacrados na periferia e vitimados pelo subemprego.

327.
A coisa certa a ser feita é unificar negros e brancos numa luta combinada de raça e classe. Ou seja, o que queremos é Ter estudantes e trabalhadores, brancos e negros lutando juntos contra o racismo - inclusive através da defesa das cotas - e simultaneamente contra o capitalismo e seus algozes, os únicos que realmente têm se beneficiado com séculos de opressão e exploração em que vivemos.

328.
Uma luta que só terá fim em uma sociedade socialista.

315. 329.
4. Nossas diferenças com a direção majoritária e sua política racial.

330.
Diante destes dados, e milhares de outros que poderíamos citar, só é possível chegar a uma conclusão: o racismo é também uma questão de classe e isto tem sido assim há séculos. As conseqüências desta nefasta combinação todos conhecem: marginalização em todos aspectos da vida social (da escola à mídia; da local de trabalho à moradia); transformação de nossas crianças em vítimas em potencial da violência e da prostituição; segregação e humilhações sem-fim.

331.
Contudo, mesmo diante desta realidade, há quem defenda que existe alguma possibilidade de a mesma burguesia que se encontra à frente das políticas práticas que incentivam o racismo, tome alguma iniciativa para reduzir seus efeitos ou até mesmo eliminá-lo. Só é assim que podemos entender a crescente tendência entre setores do movimento negro, inclusive dentro da CUT, em procurar “parcerias” com entidades governamentais e patronais na “busca de soluções para o problema”.

332.
Para estes setores, como demonstra, inclusive as conclusões apresentadas no documento do Instituto Interamericano, negros e negras podem ser “incluídos” neste sistema através de mudanças na legislação trabalhista e na constituição. Podemos, como dizem os companheiros e companheiras adeptos desta ilusão, nos tornarmos “cidadãos”. Isso é, no mínimo, alimentar uma ilusão que nada tem a ver com a realidade. Não é verdade que somos simplesmente “excluídos” pelo sistema capitalista. Pelo contrário. Na lógica da burguesia, negros e negras estão “incluídos” nesta sociedade de uma forma bastante específica: como permanentes marginalizados, desempregados crônicas, exército de mão-de-obra barata.

333.
Dentro da CUT, a crença nesta falácia tomou forma através da participação da Central, na figura de seu presidente, no Grupo de Trabalho para a Eliminação e da Discriminação no Emprego e na Ocupação (GTEDEO), formado pelo governo FHC e composto por ministérios e sindicatos patronais. Coerente com sua escolha pela “negociação permanente”, as “parcerias com setores patronais” e o “diálogo sem fronteiras de classes”, a maioria da CUT insiste em defender que o GTEDEO é um caminho para se lutar contra o racismo; que, juntamente com o mesmo FHC que aplica os planos do FMI e acirra as conseqüências do racismo, será possível combater a discriminação, o preconceito e a marginalização.

334.
E isto não é tudo. A maioria da direção insiste nesta política quando os próprios negros e negras da CUT são contra ela. O II Encontro do Coletivo Nacional de Negros Contra o Racismo (CNCDR) votou, por ampla maioria, a saída imediata da CUT do GTEDEO. A maioria, na Plenária Nacional, de forma absurda e inaceitável, desacatou esta resolução e reafirmou a continuidade dessa vergonha parceria com FHC que nada mais significa do que a legitimação do discurso do governo em relação à questão racial. Como também desrespeitou a resolução que reivindicava a formação de uma Secretaria de Negros e Negros na direção e a não utilização dos recursos do FAT.

335.
A mesma lógica que leva a CUT a sentar com o governo e os patrões para discutir como acabar com o racismo que tanto lhes beneficia, faz com que a maioria tenha como “eixo” de sua atuação a defesa da aplicação no Brasil da Convenção 111 da OIT, alimentando a ilusão de que este é o caminho para eliminar o racismo no mercado de trabalho. Não temos nada contra medidas legais para combater o racismo, mas, se não bastasse o fato de que o Brasil é signatária da tal convenção há mais de 40 anos (desde 1958) e não fez absolutamente nada para reverter a situação, é bom lembrar que há 12 anos nossa Constituição determina que racismo é crime inafiançável, mas, até hoje, na prática, não levou sequer um racista à cadeia.

336.
Para nós, no entanto, um programa e uma discussão específicos para negros e negras, coloca-se no marco de um programa socialista. E mesmo a especificidade no tratamento da questão racial deve levar em consideração que, dado o seu caráter intrinsecamente ligado à estrutura de classe da sociedade capitalista, como também a utilização que o capitalismo faz das diferenças raciais para superexplorar e oprimir enormes setores. Por isso, defendemos que o racismo e todas as formas de preconceito e discriminação - racial, de gênero, por orientação sexual, etc. - só poderão ser totalmente eliminados nos marcos da construção de uma nova sociedade, a sociedade socialista.

337.
Isto, contudo, não significa que a questão racial seja secundária em relação às demais tarefas colocadas para os trabalhadores brasileiros no processo de construção da revolução, pelo contrário, a luta contra o racismo e a opressão, pela conquista da liberdade e da igualdade do povo negro em relação aos demais setores étnicos da população é parte essencial desde processo e deve ser objeto de planejamento que compatibilize com as demais tarefas imediatas colocadas diante de nós.

338.
Do ponto de vista organizativo, por fim, cabe destacar que a Comissão Nacional Contra a Discriminação Racial (CNCDR) da CUT, criada em novembro de 1992, pode e deve ser um importante instrumento na luta dos negros e negras - que se encontram dentro ou fora do mercado de trabalho - não só contra a opressão e discriminação racial, mas também contra a exploração capitalista.

339.
Por essas e outras, reafirmamos que a luta contra o racismo só pode se dar através da organização negros e negras em aliança com a classe operária, a juventude e todos os demais setores explorados e oprimidos da sociedade. Que lutar contra o racismo é lutar também contra o sistema que dele se beneficia. Que nossa luta não é pela tão alardeada “cidadania negra”, defendida pela maioria, mas sim pela real libertação de negros e negras, no marco da luta de classes. Que esta é uma batalha que só pode ser travada com Raça e Classe. Por isso propomos: 

340.
1. Que o Sindicato e a CUT participe da campanha nacional em defesa da implementação de cotas nas universidades públicas, na publicidade institucional em todas as esferas de governo, e no serviço público em geral. Defendemos que as cotas sejam aplicadas em base à presença proporcional de negros e negras na população das diferentes regiões metropolitanas (81% em Salvador, 40% no Rio de Janeiro, etc.)

341.
2. Que em respeito às resoluções do CNCDR, seja formada uma Secretaria Nacional de Negros e Negras da CUT.


342.
3. Além de formar sua própria Secretaria, a direção da Central deve orientar e instrumentalizar a ação dos sindicatos no que se refere à questão racial. Neste sentido, o STU também deve orientar as chapas que concorrerem às direções sindicais a apresentar propostas (políticas e organizativas) sobre o tema. 

343.
4. Que a CUT e o STU adote como seu programa de combate à discriminação racial, as resoluções aprovadas nos encontros do CNCDR. Ressaltamos a importância deste ponto lembrando que, apesar de termos certeza de que a luta contra o racismo só poderá ser totalmente vitoriosa em um embate sem tréguas contra o capitalismo, ela deve ser travada desde já e cotidianamente ou que a questão racial deva ser secundarizada. Pelo contrário. A luta contra a opressão racial, pela conquista da liberdade do povo negro, é parte essencial de nossa luta cotidiana contra o capitalismo. Neste sentido, é fundamental que a Central Única dos Trabalhadores e o conjunto de seus membros (sindicatos e militantes) realizem atividades constantes e sistemáticas visando a luta contra o racismo

344.
5. Que a CUT, através do CNCDR, promova um profundo debate sobre o que foi a III Conferência Mundial contra o Racismo, realizada em Durban, na África do Sul.


345.
6. Que a CUT realize manifestações como a jornada de luta e da Marcha à Brasília no 21 de Março - Dia Internacional de Luta pelo fim da Discriminação Racial (em memória das vítimas de Sharpeville, África do Sul, em 1960.

346.
7. Que a CUT incorpore em seu calendário de luta o 20 de novembro, Dia Nacional da Consciência Negra, incorporando uma homenagem a João Cândido, o marinheiro negro líder da Revolta da Chibata, símbolo da unidade entre raça e classe na luta contra o racismo.

347.
8. Que a CUT estreite seus vínculos com o movimento negro organizado, a juventude e os demais setores oprimidos e marginalizados da sociedade podem levar a cabo a luta contra o racismo.

348.
9. Que a Central intensifique a denúncia de toda e qualquer instituição, organização, entidade ou indivíduo que pratique a discriminação racial. Particularmente no que se refere ao mercado de trabalho, a CUT deve denunciar todo aquele que obstrua a entrada de negros e negras no mercado, dificulte sua ascensão e promoção profissional e estabeleça critérios de remuneração diferenciada ou se omita diante de manifestações racistas dentro das fábricas e empresas. Para tal, a CUT (sempre que necessário) deve mobilizar sua estrutura militante, jurídica e material.

349.
10. Que a Central incorpore a defesa da vida e da liberdade imediata do jornalista negro (e ex-dirigente dos Panteras Negras) Múmia Abu Jamal como uma de suas tarefas sistemáticas.

350. Defesa da Livre Orientação Sexual

Vários trabalhadores e trabalhadoras ao assumirem que são homossexuais, gays ou lésbicas, passam a ser discriminados ou perseguidos em seus locais de trabalho. Alguns chegam a ser agredidos moral e fisicamente. Acreditamos que as pessoas são livres para dotarem a orientação sexual que quiserem. Nesta questão o Sindicato e a CUT devem combater qualquer forma de discriminação destes companheiros (as) para denúncias e para sua organização.

82.
 Glossário

83.
- Racismo: diferenças aparentes como cabelo, epiderme, cultura etc., determinariam diferentes níveis de inteligência e de qualidades morais. Com base nessa teoria racial, é justificada a exploração e dominação de determinados grupos humanos, sobre outros.

84.
- Preconceito: indisposição, julgamento prévio, negativo que se faz de pessoas estigmatizadas por estereótipos (subjetivo e não fere direitos).

85.
- Discriminação: conduta que viola direitos das pessoas baseados em critérios injustificados e injustos como raça, sexo, idade, opção religiosa e outros. É a manifestação de preconceito, do racismo e do estereótipo utilizado no dia a dia.

86.
- Gênero: termo utilizado para se referir às diferenças que nossa sociedade constrói entre homens e mulheres, criando modelos de masculino e feminino. É uma forma de linguagem, de comunicação e ordenação do mundo, que orienta conduta das pessoas em suas relações específicas e que é, muitas vezes, base para preconceitos, discriminação e exclusão social.

87. Questão de gênero

88.
Ampliar o debate sobre a política de gênero já vem sendo feito há algum tempo. No entanto, carece de uma melhor abordagem teórica e ideológica para fortalecer nossas práticas e nossas ações concretas no âmbito de cada sindicato e da CUT, ou seja no movimento sindical, bem como do movimento político, Para compreendermos a situação da mulher, temos de analisar os papeis sociais que ambos o sexos desempenham na sociedade. Ser mulher ou ser homem são construções sociais, políticas e ideológicas relacionadas também com outras categorias, como a de raça. Defendemos a visão emancipada do feminismo, compreendendo que a divisão sexual do trabalho entrelaça-se a divisão social do trabalho e que mulheres e homens irão participar de modo desigual de produção e da reprodução. Entendendo que a opressão de classe interliga-se com a opressão de sexo, de raça, e se desenvolvem entrelaçadas no decorrer da historia culturalmente estabelecendo um sistema de valores e práticas que vão criar uma distinção de feminino em relação ao masculino. Ao surgir entrelaçadas com a opressão de classes, as relações desiguais de gênero se dão em todas as esferas sociais, políticas e culturais. A luta contra a opressão de gênero se insere na luta contra todos os elos de opressão e pela conquista de uma sociedade radicalmente nova, sem discriminação de gênero, raça e classe. 

89. O neoliberalismo e as mulheres

90.
Se a política neoliberal de FHC imposta pelo FMI, impôs perdas aos direitos sociais, um desmonte da nação brasileira, uma redução do papel do Estado em especial em relação as políticas sociais, suas conseqüências são mais desastrosas para as mulheres. Ela reforça a sobrecarga doméstica para as mulheres, dificultando sua inserção no mercado de trabalho formal, com a redução dos equipamentos sociais. A eleição de Lula cria melhores condições para mudança desse quadro. A expectativa de fortalecimento das políticas sociais e do papel do Estado pode criar as condições para termos avanços nessa área. Contudo, esse avanço, assim como os rumos desse governo serão determinados pela capacidade de mobilização da sociedade.

91.
A taxa de desemprego é maior para as mulheres. A região metropolitana de São Paulo registra, em media, 19,9% das pessoas sem trabalho, sendo 22,2% de mulheres e 17,5% de homens. Mulheres chefiam hoje um quarto das famílias brasileiras, recebem baixos salários, convivem com a dupla jornada de trabalho e com o fenômeno da feminização da pobreza. Na proposta da continuidade da reforma da previdência do governo, os homens terão redução do valor de sua aposentadoria atual e as mulheres perderão 56%, a pretexto de que elas vivem mais. Temos alta taxa de mortalidade materna, e sabemos que 98% dessas mortes poderiam ser evitadas se tivéssemos bom planejamento de pré-natal.

92.
A violência sexual e doméstica contra as mulheres aumenta em índices sem precedentes. Na precarização das relações trabalhistas, as mulheres são mais atingidas, ameaçadas da volta ao lar, exercendo atividades no âmbito doméstico, contratos temporários, etc. Existem vários documentos da CUT, da CSC e da UBM - entre outros, que aprofundam e explicitam melhor a realidade da mulher brasileira e em especial da mulher trabalhadora, que merecem ser analisados, especialmente o mapa das questões de gênero da CUT, da CGT, da Força Sindical e do Dieese. Mesmo com essa realidade adversa, a vida das mulheres mudou. Através de lutas se conseguiu resistir, romper barreiras e preconceitos e conquistar novos espaços. É preciso continuar com a resistência na ordem do dia, com perseverança e garra.

93. Balanços e desafios

94.
A compreensão teórica da opressão de gênero e do papel estratégico da luta das mulheres e o empenho para colocar em pratica as deliberações sobre essa questão e diferenciada entre as e os sindicalistas classistas. A questão da mulher ainda vista como tarefa de algumas sindicalistas, ou apenas das secretarias ou comissões da mulher trabalhadora. Nosso desafio que todos sindicalistas, mulheres e homens, dirigentes e militantes, incorporem a compreensão teórica e participem da luta pela emancipação da mulher. 

Defesa da Livre Orientação Sexual

Vários trabalhadores e trabalhadoras Ao assumirem que são homossexuais, gays ou lésbicas, passam a ser discriminados ou perseguidos em seus locais de trabalho. Alguns chegam a ser agredidos moral e fisicamente. Acreditamos que as pessoas são livres para dotarem a orientação sexual que quiserem. Nesta questão o sindicato e a Cut devem combater qualquer forma de discriminação destes companheiros para denúncias e para sua organização.

95. Questão racial: luta anti-racismo é um desafio para os Sindicatos

96. A vanguarda do movimento sindical, deve assumir a luta anti-racismo com todo o empenho que a mesma exige. Historicamente, a população negra tem ocupado o último degrau da pirâmide social no País. Quando o negro chega no mercado de trabalho o faz em desvantagem em relação aos demais trabalhadores, porque vem da condição de escravo. Sem ter acesso à posse da terra, sendo que a maioria trabalhava na agricultura e as classes dominantes vendo que a escravidão estava na iminência de ser extinta, trataram de aprovar a lei da terra, que modificava o acesso a mesma, que até então era doada pelo governo e que doravante passaria a ser comprada. Sem acesso à alfabetização e a qualquer tipo de aprimoramento profissional, essa situação perdura até os dias de hoje e, com a implantação do projeto neoliberal, assistimos a um agravamento sem precedentes do racismo e da exclusão social.

97.
O desemprego é um flagelo para o conjunto dos trabalhadores, mas sem dúvida é mais dramático para os pardos e negros. Com relação aos salários, constatamos a seguinte escala salarial: primeiro, homem branco; segundo, mulher branca; terceiro, homem negro; em quarto, mulher negra. Outro indicador que atesta o racismo no Brasil é relacionado ao saneamento básico: 81% das famílias cujo chefe e branco têm água tratada, contra 64,7 % da população negra e parda; 73,6% das famílias cujos chefes são brancos possuem redes de esgoto, incluindo fossa séptica, contra 49,7% de negros e pardos. 

98.
Esses dados revelam o grau de pobreza e abandono em que vivem os trabalhadores e o povo brasileiro, mas atestam também o racismo e a exclusão dos negros no Brasil. 

99.
Podemos afirmar que hoje a situação e mais dramática. FHC promoveu o desmonte da estrutura social, reduzindo drasticamente os investimentos nessa área. Retirou recursos da saúde, educação e infra-estrutura social e repassa para os banqueiros internacionais. O racismo aprofunda-se com a diminuição da força de trabalho e a retirada de direitos sociais. Cada vez fica mais evidente que o capitalismo só aprofunda a miséria e a discriminação. A luta contra o racismo é a luta contra o capitalismo e em defesa do socialismo.

100. Quem tem medo do tema raça/cor

101.
A comunidade universitária foi surpreendida, no ano 2000, com uma inusitada moção de repúdio aprovada por unanimidade pela Câmara de Administração do Conselho Universitário da Unicamp à portaria 1740 do Ministério do Trabalho e Emprego.

102.
86.2 - A razão do repúdio é que a referida portaria obriga a Unicamp a fazer um levantamento da cor de seus trabalhadores para o preenchimento da Relação Anual de Informações Sociais (Rais) e Cadastro geral de Empregados e Desempregados (CAGED). Tal portaria é resultado das atividades da CUT pela implementação da Convenção 111 da OIT e a denúncia do seu descumprimento formalizada à OIT em novembro de 1992. Estas iniciativas possibilitaram a vinda de peritos da OIT ao Brasil. Além de comprovarem o descumprimento da Convenção 111, eles propuseram a criação de um organismo de governo que definisse políticas de combate à discriminação. 

103.
- Em 13 de maio de 1996, o governo lançou o PNDH (Programa Nacional de Direitos Humanos), tentando agregar várias de nossas propostas: implementação da Convenção 111, pressão para que haja a promoção de políticas de igualdade de oportunidades, aperfeiçoamento da legislação antidiscriminatória, inclusão do quesito cor no Sistema de Informação do Ministério do Trabalho, investimento na educação e capacitação de um modo geral e na população negra, em particular; titulação das terras das comunidades remanescentes de quilombos e adoção de políticas que promovam social e economicamente a comunidade negra.

104.
86.4 - O desconforto com a questão racial não é novidade no Brasil. A ditadura militar proibia a veiculação de qualquer notícia referente a “ódio racial”, através do AI-5. Ainda, durante o período militar, em 1970, o quesito cor foi eliminado do recenseamento geral realizado naquele ano.

105. Defender políticas de combate ao racismo

106.
A vitória de Lula nas últimas eleições pode criar melhores condições para avançar o debate do combate ao racismo. Estão na ordem do dia as propostas de políticas afirmativas. No entanto, não podemos ter ilusão nessas políticas como instrumentos efetivos de combate ao racismo. Taticamente são instrumentos que possibilitam o debate do racismo, mas que se tratadas como parte da estratégia do movimento negro, podem se transformar num grande equívoco. 

107.
Por isso a nossa defesa das cotas tem que combater um discurso reacionário e conservador da direita e ao mesmo tempo enfrentar o debate com setores do nosso campo que vê as cotas como instrumento de ascensão de uma parcela dos negros, desconsiderando que pode ser uma falsa lógica de combate do racismo, numa sociedade onde o negro sofre dupla discriminação: a de raça e classe.

108. PROPOSTAS DE RESOLUÇÃO

109. Conjuntura:
110.
-
Defesa do socialismo;

111.
-
Reafirmar a luta pela paz, contra a guerra, em defesa da democracia e pela auto determinação dos povos e nações;

112.
-
Fortalecer o Fórum Social Mundial e as articulações e manifestações anti-imperialista dos trabalhadores;

113.
-
Exigir da CUT uma postura crítica e independente em relação ao governo Lula, com prioridade para a mobilização dos trabalhadores;

114.
-
Lutar pela redução da jornada de trabalho, sem redução de salário;

115.
-
Priorizar o uso de recursos financeiros para políticas sociais, contrapondo-se à destinação da maior parte das receitas governamentais para o pagamento de juros e encargos da dívida pública;

116.
-
Debater e se posicionar sobre as propostas de reformas estruturais encaminhadas pelo governo Lula, tais como a previdenciária, tributária, sindical, trabalhista, política;

117.
-
Lutar pela rejeição do Projeto de Lei nº 40, encaminhado ao Congresso Nacional pelo presidente Lula, que trata da Reforma da Previdência;

118.
-
Lutar pela rejeição do Projeto de Lei Complementar nº 9, encaminhado pelo governo Alckmin, que estabelece taxação de mais 5% para os servidores e a cobrança dos aposentados;

119.
-
Lutar por uma Reforma Tributária, que sirva para distribuir renda e que diminua os impostos sobre os consumidores, principalmente os de baixa renda;  impondo impostos diretos sobre riquezas e grandes fortunas, bem como, taxe com mais rigor o setor empresarial e o setor bancário-financeiro;

120.
-
Apresentar emendas à LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias do governo Lula para 2004;

121.
-
Apresentar emendas ao P.P.A. – Plano Plurianual de Investimentos do governo Lula (2004 a 2006);

122.
-
Apoiar a realização de Referendo Popular para cada reforma estrutural, em articulação com a Fasubra, CUT e outras entidades e organizações civis, como OAB e CNBB;

123.
-
Apoiar e participar do movimento que exige a realização de Referendo Popular Oficial para decidir sobre a Alca e a autonomia do Banco Central;

124.
-
Lutar pelo fortalecimento dos Serviços Públicos e pela melhoria das condições de trabalho e de remuneração dos servidores públicos;

125.
- Defesa da auto determinação dos povos, contra intervenção dos EUA, seja diretamente, ou pela ONU, OTAN, etc.

126.
Defesa do povo Iraquiano, Fora as tropas Americanas e Britânicas do Iraque;

127.
- Contra o bloqueio econômico à Cuba;

128.
- Em defesa do Estado Palestino, contra a ação intervencionista de Israel;

129.
- Contra a Alca;

130.
- Lutar pela redução da jornada de trabalho para 35 horas semanais sem redução dos salários;

131.
- Propor à CUT e entidades do movimento popular e estudantil a construção comitês contra o desemprego;

132.
- Participar dos fóruns regionais, estaduais e nacionais de luta, procurando intensificar as ações intersindicais;

133.
- Lutar em defesa da soberania nacional e pela preservação e desenvolvimento sustentável da Amazônia;

134.
- Apoiar e participar da luta do MST, CONTAG, por Reforma Agrária e em defesa o trabalhador do campo;

135.
- Defender o salário mínimo do DIEESE;

136.
- Contra a desvinculação do salário mínimo das aposentadorias;

137.
- Intensificar a luta em defesa dos serviços públicos e contra seu desmonte;

138. Estrutura sindical

139.
-
Não aceitar nenhuma reforma trabalhista que retire direitos e conquistas dos trabalhadores;

140.
-
Contra o pluralismo  e em defesa da unicidade sindical;

141.
-    Intensificar os esforços pelo enraizamento do sindicato nos locais de trabalho e na formação sindical;

142.
- Intensificar a ação intersindical procurando dentro e fora da CUT, aliados para o enfrentamento das políticas de ataque aos direitos dos trabalhadores;

143.
- Compromisso com sindicalismo de massas, combativo, enraizado na base e politizado;

144.
- Fortalecer o Conselho de representantes e a organização por local de trabalho;

145. - Defender a representação dos usuários em todos os fóruns que se discuta a Universidade. 

 Propor um plebiscito na categoria para indicar a melhor forma de organização do Sindicato, caso seja aprovada a reforma sindical que cria o pluralismo sindical na base e acaba com a unicidade sindical.

146. Universidade

147.
-
Lutar pela constitucionalização e regulamentação da autonomia universitária;

148.
-
Lutar pela ampliação de verbas, de recursos orçamentários para a Unicamp, USP, UNESP e Centro Paula Souza;

149.
-
Lutar pela vinculação dos recursos financeiros para as universidades públicas atreladas às receitas orçamentárias globais do estado de São Paulo, à semelhança do que ocorre com a Fapesp;

150.
-
Lutar pela implantação de Regime Próprio de Previdência para Unicamp, USP, Unesp;

151.
-
Regulamentar gestão democrática no sistema de aposentadorias e de pensões, com participação decisória de representantes de servidores aposentados e em atividade;

152.
-
Cobrar da universidade a implantação de Cotas para o acesso de negros à universidade e nos concursos públicos, baseado no senso do IBGE; Cobrar a divulgação do senso sem a questão do quesito cor/raça, realizado pela Unicamp.

Discutir parâmetros para cotas (auto-declaração? Pelo senso?)

Lutar pelo fim da extensão paga na universidade;

Lutar pela criação de um fórum de extensão social, que integre as entidades do campus na discussão da extensão que realmente sirva à sociedade e não às empresas privadas.

153.
-
Imediata negociação da pauta específica dos trabalhadores da Unicamp;

154.
-
Imediata negociação da pauta de reivindicação dos trabalhadores da 

Funcamp, e reconhecimento da Comissão de Trabalhadores da Funcamp;

155.
-
Contra a terceirização;

Pela imediata abertura de concurso público;

156.
-
Defesa do Complexo Hospitalar e implantação do Conselho Gestor;

O STU deve, aproveitando a experiência recente do IA, que elegeu seu diretor paritariamente, retomar as discussões de eleições livres, diretas e paritárias para diretores de unidades e setor. Deve também retomar a mobilização através de articulação com as entidades do campus para aprovação no Consu da estatuinte paritária, que reveja os estatutos da Unicamp, a fim de atualiza-lo e democratiza-lo.

157.
-
Propor às demais entidades um Fórum permanente das entidades (DCE, APG, STU, Adunicamp), para discutir, encaminhar lutas e negociações das questões relativas a universidade, bem como, formular políticas;

158.
- Por um processo estatuinte, para reformar os Estatutos da universidade que envolva amplamente, professores, funcionários, estudantes e a comunidade externa;

159.
- Contra o desmonte do ensino técnico. Todo apoio à luta do Centro Paula Souza;

160.
- Defender a política de Ensino, Pesquisa e Extensão, associados aos interesses da nação de do povo;

161.
- Por um congresso unitário da comunidade universitária da Unicamp; rumo ao Congresso das Universidades Públicas Paulistas;

162.
- Defender a aproximação das administrações populares com as universidades e a elaboração de projetos que atendam às demandas populares;

163.
- Pela unidade das entidades do campus

164.
-Defesa da universidade pública, gratuita, de qualidade social e crítica. Contra a privatização do ensino;

165.
- Defesa dos 11,6% da dotação orçamentária para as universidades paulistas e 2% para o Centro Paula Souza;
166.
- Eleição livre, direta e paritária para Reitor e Diretores de Unidades.

167.
- Reserva de vagas nos cursos de graduação da Unicamp para alunos oriundos de escolas públicas

168.
- Reivindicar, conforme a LDB, vagas para técnicos administrativos através de projeto no CONSU.”

O VII Congresso delibera encaminhar junto com a representação do Consu proposta para que seja mantida a gratuidade do espaço físico e da estrutura da universidade para a realização dos cursos do MST e de outros movimentos sociais.

169. Aposentados

170.
-
defender de forma intransigente os direitos dos servidores aposentados e em atividade no que se referir a aposentadoria e pensões, mantendo, para os estatutários, a aposentadoria integral e a paridade de remuneração;

171.
-
lutar pela melhoria dos benefícios de aposentadoria e  pensão para os servidores celetistas vinculados ao Regime Geral de Previdência Social – INSS;

172.
-
lutar pela recomposição dos valores das aposentadorias pela CLT, garantindo seu poder aquisitivo;

173.
-
ampliar as atividades destinadas ao lazer dos aposentados, organizando eventos culturais, esportivos e recreativos;

174.
-
lutar pela construção da sede do STU no campus com espaço destinado à organização dos aposentados;

175.
-
promover convênios com outros sindicatos e associações de aposentados para utilização de colônia de férias;

176.
-
lutar pela regulamentação de distribuição gratuita de medicamentos genéricos – pelo ministério da saúde – pelo barateamento dos remédios para aposentados e pensionistas.

177. Sindicato

178.
-
implementar um planejamento das atribuições necessárias para agilizar a construção da sede do STU. As teses apresentaram os nomes dos componentes que formarão uma comissão para o processo. Componentes:  João Raimundo Mendonça de Souza (Kiko); João Daniel de Moura; Osmar Marchese; Ronaldo Luiz de Almeida; Gilmar Alves Vitor; Magdaelei Costa Amorim; João Batista de Moraes Moreira; Domingos Pereira; Érgio Antonio Moscatini Schetini; Antonio Alves Neto; José Salomão Fernandes e Rosane Maria Francisco (funcionária STU).

179.
-
lançar, no segundo semestre desse ano, o livro e efetivar a conclusão da 1ª etapa do projeto memória do STU;

180.
-
dar encaminhamento, no segundo semestre de 2003, à estruturação da escola de formação do STU;

182.
-
O STU deve iniciar um processo de criação de subsedes nas cidades de Piracicaba, Sumaré e área de Saúde; na subsede de Limeira deve-se dar uma maior atenção.

183.
-
Dar apoio à luta dos servidores públicos municipais de Campinas, cobrando da Administração Popular de Campinas, respeito à organização e à tradição de luta dessa categoria;

184. O sindicato deve formular uma política de distribuição de suas publicações para que atinjam todos os trabalhadores, sejam eles de unidades externas ou dos que trabalham em regime de turnos;

185. Políticas Sociais

186.
 - Participação efetiva das mulheres na luta política, pressionando o novo governo para que rompa as amarras da política econômica conservadora, possibilitando novos investimentos sociais e a geração de empregos;

187.
- E necessário também providenciar: - Cursos de formação e capacitação com o viés gênero/raça;

188.
- Na luta contra o desemprego, enfocar as particularidades de gênero e raça;

189.
- Incentivar a discussão sobre a saúde da mulher trabalhadora, com doenças ocupacionais, doenças sexualmente transmissíveis (AIDS) e da saúde mental;

190.
- Aprofundar a analise da realidade da mulher negra;

191.
- Devemos participar das comissões estaduais e nacional sobre mulher trabalhadora da CUT e de outras entidades que atuam contra a opressão de gênero.

192.
-
Devemos promover uma semana sobre o Universo da mulher com vultos representativos da luta de gênero especificados na questão “Mulher”. 

193.
-
Defesa das cotas, enquanto tática de combate ao racismo;

194.
- Orientar que na organização de campanhas de sindicalização sejam contempladas as questões de gênero e raça.

195.
- Desenvolver um programa de capacitação das assessorias jurídicas do sindicato para atendimento às queixas de discriminação racial.

196.
- Lutar por: trabalho igual, salário igual, consigna que deve estar presente em nossas pautas de reivindicações; 

197.
- Lutar pela melhoria das condig5es de vida, melhoria da saúde, da educação pública e da qualidade do saneamento básico e outras reivindicações que devem fazer parte de nossa agenda sindical; 

198.
- O acesso a terra é uma imposição para a superação do racismo, por isto a luta pela reforma agrária deve ser intensificada;

199.
- Na questão organizativa, é preciso que nossos sindicatos criem mecanismos que possibilitem a incorporação dos desempregados às suas fileiras. Temos que representar aqueles que estão no mercado informal ou terceirizados;

200.
- Fortalecer a coordenação anti-racismo do STU;

201.
- Participar de campanhas que, denunciem o racismo;

202.
- Criar mecanismos eficientes para receber e denunciar práticas racistas, incentivar atos comemorativos da luta anti-racismo, bem como atividades culturais; 

203.
– Oferecer cursos de formação a diretores do Sindicato sobre a questão racial;

204.
- Apoio aos cursinhos que atendem negros e carentes;

205.
- Apoio efetivo aos remanescentes de quilombos;

206.
- Orientar a organização de campanhas de das questões de gênero e raça.

207.
- Desenvolver um programa de capacitação do jurídico do sindicato para atendimento às queixas de discriminação racial e de gênero;

208.
- Que o STU desenvolva pesquisa sobre o perfil dos trabalhadores e trabalhadoras, levando em conta o quesito cor, raça e gênero.

209.
- Realizar um levantamento de toda a legislação existente, inclusive em tramitação, buscando fazer o acompanhamento, a divulgação e a luta para sua melhoria ou implementação.

210.
- Que o STU, na qualidade de participantes do conselho de saúde, que cobre a implementação da decisão da 10ª Conferência Nacional de Saúde, sobre a leucopenia.

211.
- Aprofundar a discussão sobre anemia falciforme e melanina.

212.
- Que o STU participe de campanhas que busquem incluir no currículo escolar a história do Negro na África e no Brasil;

213.
- Que a Unicamp aplique um curso de especialização sobre a questão: “A exploração da África.”;

214.
- Referendar a importância da Semana da Consciência Negra na Unicamp;

215.
-
Estabelecer uma coordenação permanente de trabalho na Unicamp para tratar da questão da etnia.

216. Carreira e Recursos Humanos

217.
- pela implantação do projeto de carreira do STU; 

219.
- O STU deve encaminhar a Luta pela redução da carga horária dos trabalhadores que atuam em áreas de risco.

220.
- Redução de jornada para os trabalhadores do Sistema Educativo

221.
- Lutar pela Isonomia entre CLT e CLE: Antecipação de 50% do salário nas férias para o CLE, direito a licença prêmio e, art. 31 para CLTs. Extensão de adicional de periculosidade para CLE.

222.
- Rearticular o Fórum CSAs- Realizar seminários e debates para aprofundar a discussão sobre o nosso projeto de carreira;

223.
- Extensão de todos os direitos dos funcionários da Unicamp para os funcionários da Funcamp.

224.
- Fim da portaria 176;

226.
- Isonomia entre Funcamp e Unicamp. 

227.     - Intensificar a sindicalização entre os trabalhadores da Unicamp e Funcamp e os demais terceirizados

Cobrar que os trabalhadores da Funcamp sejam valorizados na Carreira de forma isonômica com os trabalhadores da Unicamp.

Valorização da experiência na função independente da escolaridade para todos os trabalhadores;

228. Saúde e meio ambiente

199. A SAÚDE, UM BREVE DEBATE!

200.
A discussão da Saúde, não deveria ser feita de forma isolada, mas sim, em conjunto com todas as variáveis que permeiam a vida do ser humano, sejam eles homens, mulheres ou crianças.

201.
 O conceito de saúde estabelecido na Constituição Federal,  no Art.196  diz: “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e de acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”.

202.
Por esta definição podemos entender que saúde, é poder partilhar (entendido como direitos) dos benefícios do Estado e do Município, ou seja, é o usuário estar inserido nas Políticas Públicas sociais, entre elas a saúde. A fragmentação no atendimento às necessidades básicas dos homens, mulheres e crianças, das questões principais como: trabalho, escola, alimentação, saneamento básico, é não “poder” ou não “ter direito de participar“, é estar excluído de uma sociedade que, embora com discursos e projetos extremamente idealizados, não são implantados concretamente. 

203.
Mesmo com a implementação dos SUS – Sistema Único de Saúde nos anos 90, com novas formas de organização  exigidas, como  a descentralização do Sistema, com o objetivo de qualificar o atendimento ao usuário, reivindicação antiga da maioria, o que se percebe atualmente na Saúde é que essa democratização dos serviços inclusive com maior participação da comunidade em Conselhos Gestor e outras atividades, está muito longe de solucionar os problemas existentes, pois a precariedade de instrumentos, medicamentos e em especial de recursos humanos, é gritante. 

204.
Quando as pessoas não têm o mínimo que é a alimentação, obviamente adoecem. O ideal é que as doenças possam ser prevenidas e, quando necessário, tratadas; o que não inclue apenas a consulta médica, mas sim todo tratamento medicamentoso se necessário, mantido por uma política real de saúde. É urgente  a criação  da tão discutida Rede, que nada mais é do que a articulação da Saúde com os demais recursos sociais para que os usuários sejam atendidos com respeito e objetividade e resolutividade.

205.
O atendimento à saúde de forma integral está sendo muito discutido por grupos de trabalhos e equipes interdisciplinares da saúde, buscando a humanização dos atendimentos. O acolhimento do usuário nos serviços de saúde tem sido, cada vez mais, tema de discussões em seminários e cursos, ressaltando a importância da linguagem enquanto categoria básica para o intercâmbio que resulta na sociabilidade, e que deve ser cada vez mais levada em conta na recepção às pessoas que procuram os Serviços de Saúde.Mas sabemos que existem problemas cuja resolutividade é complexa, pois envolve aspectos estruturais e políticos. Merhy (1997) ressalta os problemas vivenciados no dia a dia e que interferem para que os serviços de saúde cumpram o seu papel, voltados ao atendimento da comunidade ou individual., afirma: “Ao lado da:  falta de dinheiro;do uso político clientelista das políticas de saúde por parte das esferas federais, estaduais e municipais; das disputas entre os diferentes ministérios sociais por recursos financeiros; da intensa campanha neoliberal para desmoralizar qualquer ação competente por parte do setor público; da ausência de uma legislação adequada a importância das políticas sociais no interior dos governos e da frágil estrutura tributária dos governos municipais, que convivem com uma grande retração dos gastos federais e estaduais no setor; convivemos com uma profunda crise de falta de eficácia e efetividade dos serviços de saúde, públicos e privados”.Com o novo governo federal, com um programa de esquerda que teve a Saúde cotada para ter um grande investimento, esperamos que a situação possa ser mudada e com urgência , pois o grande beneficiário naturalmente será o usuário. 

206.
A inversão do projeto econômico, a globalização e principalmente os baixos salários, alteraram nos últimos anos de forma significativa a vida das pessoas e, também dos trabalhadores da área de saúde que na sua grande maioria optam por dois empregos para garantir o orçamento doméstico. Isso tem acontecido com freqüência também nos hospitais Universitários, onde a falta de profissionais ou mesmo as dificuldades econômicas, os obriga a uma carga horária que extrapola os limites de suporte físico e emocional. Deve ser levado em conta, os riscos que os profissionais da saúde estão expostos nas suas tarefas diárias, o contágio com doenças diversas e o desgaste emocional, considerando que a característica de quem procura o serviço de saúde (hospital) é a doença e necessita, além do atendimento médico, do apoio dos profissionais. É necessário compreender essas relações para também compreender a importância e o investimento que deve ser dado aos profissionais da saúde, especialmente na questão emocional, e nos trabalhos que exigem esforços repetitivos e ocasionam Lesão por Esforços Repetitivos – LER e os tira do mercado de trabalho, tornando-o mais um usuário dos serviços de saúde. As Instituições existem para prestar  serviços à população, serviços esses já pagos através da contribuição dos impostos, são também espaços concretos de exercício da cidadania, dos que dele se utilizam e dos que nele desenvolvem suas atividades, portanto é importante avaliar periodicamente esses Serviços para que usuários e trabalhadores tenham garantido sua dignidade. Isso pode ser feito através de grupos operacionais, de grupos terapêuticos, de grupos de laborterapia e de trabalho corporal.

207. Uma política para a área de saúde da unicamp
208.
Há anos os trabalhadores da área de saúde têm relatado as imensas dificuldades por que passam em seu quotidiano. São problemas salariais, de condições de trabalho, de acúmulo de tarefas, de dupla ou tripla jornada de trabalho, de discriminação em relação aos docentes, de doenças profissionais (como LER, stress, etc) causadas por estas situações. 

209.
Outro fator sempre lembrado é que há muito tempo os funcionário e funcionárias desta área já não se mobilizam como antes. O HC, o CAISM e outros setores, já foram frente de muitos movimentos na universidade. Foi desta forma que se conseguiram vários avanços e conquistas. Por exemplo, a jornada de 12 X 60 horas de trabalho.

210. Muitas mudanças – Poucos avanços

211.

A área hospitalar passou por muitas transformações nos últimos anos. Elas foram sendo implantadas quase sem se perceber. Mas mudou-se completamente a forma de trabalhos e as relações entre chefias, funcionários e direções. Estas mudanças estão no centro dos problemas hoje existentes.

212. Superintendência

Uma primeira alteração importante foi a postura das seguidas superintendências do HC. Há tempos as superintendências vem utilizando todas as armas para dificultar qualquer organização dos trabalhadores. Na maior parte, finge não perceber que as condições inadequadas e os diversos problemas existentes no hospital geram riscos aos próprios trabalhadores e aos pacientes atendidos. Há quem explique esta mudança de postura a partir da autonomia universitária, conquistada na greve de 88. Até lá, as reitorias e superintendências dependiam de repasses seguidos de dinheiro do governo do Estado para tocar as atividades. Depois de 88 elas próprias administram suas verbas, e “engrossam” com os que têm visões diferentes de como estas verbas devem ser aplicadas. 

214. Mudanças na forma de trabalho

215.
Outra mudança efetuada acompanhou o restante da universidade. Já dissemos anteriormente que o serviço público tem “importado”  da empresa privada metodologias de produção. Estas técnicas tendem a destruir a razão do serviço público. Afinal, a iniciativa privada está sempre interessada em produzir mais, para ter mais lucros.  No caso do serviço público, não deveria ser esta a preocupação, a preocupação mas sim a qualidade dos serviços. A quantidade, embora importante, deve ser relativizada. 

216.
Foi assim que foram se criando os tais prêmios, por toda a Unicamp, e impondo regras para seu recebimento, que implicam em negar a participação nas lutas, ou em competir com seu colega para ver quem obtém maiores “ganhos”. Esta forma de trabalhos, individualizada, destrói o companheirismo; não só para a luta, mas para o quotidiano do trabalho. O maior problema é que na área de saúde nosso “objeto de trabalho”  é a pessoa humana. Várias pessoas fazem diferentes procedimentos sobre um mesmo paciente. Uma unidade maior de  todos os que trabalham na área é fundamental para melhorar a qualidade do serviço prestado.

217. Terceirização. Outro grave problema

218.
Além de criar condições indignas de trabalho, pois os trabalhadores  tercerizados são excluídos de direitos que os concursados têm. Não têm o mínimo de acesso a treinamentos específicos (se bem que, na última reitoria, também os concursados não tiveram nenhum acesso).
As pessoas trabalham juntas, mas em condições salariais e profissionais muito diferentes. E as equipes de trabalhos, novamente, vão ficando cada vez mais distantes.

220. Concentração de poder no docente

221.  Talvez o principal problema seja a concentração, cada vez maior, de poder nas mãos dos docentes . Eles têm consigo a decisão de como organizar o trabalho, como  atender ao paciente e a organização dos procedimentos a partir da sua própria realidade. Por exemplo, sabemos que vários não cumprem integralmente a jornada de trabalho pela qual são pagos,  contudo, os setores se organizam a partir da sua presença. Os demais trabalhadores se vêem excluídos da possibilidade de influir no funcionamento do serviço, mesmo tendo várias sugestões a apresentar. O trabalho, assim, não acontece em equipe. Exatamente como na iniciativa privada onde muitos trabalhadores não sabem a destinação final das suas tarefas.

222.
Veja o exemplo do pessoal das limpadoras. Sem qualquer treinamento específico, eles recebem a incumbência de deixar toda a área de saúde em condições de uso. Mas não é como limpar uma cozinha, porque lá estão envolvidos diversos riscos, especialmente o de contaminação, para si e para os pacientes. E estes trabalhadores não são minimamente integrados ao processo de organização  do seu trabalho e das tarefas da sua área.

223.
A divisão desigual das verbas de complementação salarial (PIPS e FUCS) se integra a esta lógica. E as policlínicas também. Criam-se formas alternativas, não salariais, de os docentes se manterem na universidade. Em alguns poucos casos, fazem isto também para funcionários. Estabelece-se um imenso abismo entre funcionário, professores e residentes. 

224.
A luta pela igualdade entre PIPS e FUCS é tão difícil por todas estas razões. E não se resolve só com abaixo-assinados e manifestação, embora estas sejam atividades necessárias, porque esta igualdade mexe com toda a organização da área de saúde que não está voltada, prioritariamente, para um atendimento de qualidade para a população. 

225.
Temos que garantir a transparência na utilização da verba SUS, com a revisão dos valores para o pagamento do PIPS e do FUCS. Garantir o pagamento igualitário para todos os trabalhadores da saúde. Esta organização do poder na saúde é prejudicial ao paciente.  

226. Mobilizar é necessário. Mas só isso não resolve.
227.
Precisamos manter e ampliar a organização na área de saúde, estudando e vendo alternativas para driblar as dificuldades de mobilização desta área. Os trabalhadores da  saúde dificilmente conseguem participar das atividades sindicais e o tipo de atividade desenvolvida por estes profissionais é muito diferente das atividades da educação ou operacionais. É preciso estudar mais profundamente como possibilitar que, com esta realidade de trabalho e vida, os trabalhadores da saúde se mobilizem. Reuniões mensais de todos os representantes de cada setor, discussão quotidiana dos problemas do seu local de trabalho, informes gerais das lutas na universidade do movimento social, cursos e atividades de formação, são atividades a serem pensadas dentro de um planejamento melhor elaborado, que supere o espontaneismo, tão comum nestas condições.

228.
Mas o problema central está em entender e modificar o sistema de trabalho da área de saúde. Lutar por implantar as equipes multidisciplinares (todas as funções agindo juntas), para que o trabalhador da limpeza também decida, com o médico, a assistente social, a enfermeira, os auxiliares e os técnicos sobre a organização do atendimento. Lutar para que todos cumpram suas jornadas integralmente, colocando sua experiência profissional e acúmulo teórico a serviço da equipe e do atendimento,  incluindo a prevenção como política importante para a área de saúde. 

229.
Também é necessário lutar para que o Hospital Universitário passe a cumprir seu papel. Ele deve se dedicar ao atendimento de doenças mais complexas, difíceis de resolver e à pesquisa. A área de saúde de uma universidade como a unicamp não pode deixar de buscar soluções para as doenças que atingem a população, em especial a brasileira. Hoje estes hospitais ainda se dedicam a procedimentos básicos que deveriam ser feitos nos postos de saúde. Como o governo não envia verbas suficientes para a saúde, estes atendimentos acabam sendo fonte de entrada de dinheiro na universidade, através da “folhinha azul” do FUCS que sustenta o bolso do docente, lembra?  Que interesse, portanto, ele teria em deixar de fazer atendimento básico e dedicar-se ao ensino e à pesquisa?

230.
Por isso, é importante democratizar o hospital. Ter Conselho Gestor, com a participação do usuário, que deve definir, junto com as equipes multidisciplinares, a organização do atendimento. Mas não basta constituir o Conselho Gestor de qualquer forma. É preciso fazer com que a população compre a idéia de que o hospital é seu. E tem que ampliar sua qualidade. Afinal, com todos os maus bocados por que passa o povo brasileiro, ele acaba muitas vezes se contentando com a pouca atenção que recebe.

231.
Policlínica – Saúde vira mercadoria

232.
A tendência da privatização e da desresponsabilização do governo com a educação, saúde e outros, também chega à área de saúde da Unicamp.

233.
Temos avançado com a nova administração da universidade no que diz respeito ao fim da privatização. Tivemos vitória importante no processo contra as contratações pela Funcamp, abrindo caminho para o fim da terceirização.

234.
Mas há outro problema a ser enfrentado imediatamente. É a forma como a universidade tem colocado seu acúmulo científico à disposição da sociedade. Ou seja, vendendo serviços e extensão. A Policlínica é o exemplo mais acabado desta forma de funcionamento. É também onde o problema se agrava, por se tratar de saúde pública. Mas precisamos combater esta perspectiva em todas as demais unidades de ensino e pesquisa. 

235.
Ela abre a universidade para o atendimento médico pago. Ou seja, prioriza o acesso do paciente com maiores condições financeiras a um dos maiores centros de especialização em saúde do Brasil. 

236.
O acúmulo acadêmico e científico produzido pela universidade deve possibilitar o acesso  a todos os serviços prestados de maneira igualitária. Não é o que ocorre com a Policlínica. Por exemplo, uma pessoa leva seis meses para obter uma consulta pelo SUS na ortopedia, na Policlínica, quem pagar obtém a consulta de imediato. 

237.
Sem falar no aspecto da dedicação integral dos docentes. Os profissionais que prestam atendimento na Policlínica são contratados pela universidade em RDIDP. O que significa prestar 40 horas de serviço à universidade. O atendimento na policlínica impede isso. Assim como os diversos consultórios particulares que boa parte dos médicos mantém pela cidade, deixam dúvidas a respeito do cumprimento de seu regime de trabalho.

238.
Um último aspecto a tratar é o fato de se vender atendimento. Uma universidade deveria se preocupar prioritariamente com a saúde, e não apenas com a cura da doença. Vender serviços é transformar saúde em moeda de troca. 

239. Serviço público: essencial para a vida dos brasileiros

240.
Somos trabalhadores públicos. O que isto significa? Aquele e aquela que trabalham no serviço público recebem do povo a tarefa de lhe prestar serviços. O povo paga por isto  através deimpostos. Por direito, deve receber de volta qualidade no atendimento à saúde, na educação e em segurança pública. Nas coisas que são básicas para a sua vida, direitos reconhecidos inclusive na Constituição.

241.
O serviço público tem sido muito atacado pelo governo. Não só no Brasil. Se afirma, no mundo inteiro, que o trabalhador público não faz nada, que é marajá, que sobrevive às custas do Estado. Tem gente que acha que o governo nos ataca por estas razões.

242.
A verdade é que os próprios governos criam estas afirmações. O objetivo disto é ampliar a participação da iniciativa privada em áreas das quais o governo quer se livrar. O resultado disso é que a luz, a água, o posto médico, a escola viram forma de se obter lucro. Não para o povo, mas para os que compram as empresas públicas.

243.
Outro resultado é que o atendimento começa a ser feito primeiro para quem tem como pagar. Imagine você se uma  empresa que compra a Telebrás vai querer colocar telefone público em uma fazenda, na zona rural de uma cidade.

244.
Queremos dizer com isso que os serviços públicos são essenciais para o povo. Que são eles que conseguem fazer o governo dividir o que tem de riquezas para todo o povo. Pelo menos um pouco destas riquezas.

245. Todo brasileiro precisa de serviços públicos

246.
Qualquer pessoa, queira ou não, se utiliza de serviços públicos. Vai ao hospital público, tem filhos ou parentes em escola pública, estuda, ou conhece quem o faz, em universidades públicas. Mas digamos que exista alguém não se encaixe em nenhum destes casos.A conservação do asfalto da frente da sua casa é um serviço público.Ou a creche do bairro. Pelo menos a água, o esgoto, a luz (onde ainda não foi privatizada) de sua casa.

247.
Pense em uma manifestação popular que você tenha visto no seu bairro.Se conseguir pensar em dez, a grande maioria será para ter serviço público para o povo.Isto significa que o brasileiro não vive sem o serviço público. E mais: significa que nós trabalhadores do serviço público, somos muito importantes para o desenvolvimento do Brasil. 

248.
A vida do brasileiro, hoje, está um caos. É preciso melhorar, e muito, as condições dos bairros, do transporte público, das creches, dos postos de saúde e outros serviços. É preciso planejar melhor as cidades. Podemos dizer diferente: é preciso fazer uma reforma urbana ampla no Brasil. Priorizar a vida, deixando o lucro em segundo lugar.

249.
Queremos que todos nós e a população, percebamos o quanto o trabalhador público é  importante para isso.
250. Temos que ter esta importância reconhecida

251.
“O trabalhador público, comprometido com o direito a saúde de todo cidadão, é importante para a sociedade”.Armando Bota - Movimento Popular de Saúde de Campinas – sobre a importância do trabalhador público.

252.
Os seguidos governos criaram aqueles discursos. É só lembrar da propaganda de TV que mostrava um elefante branco pisando sobre o Brasil. O povo foi achando que o trabalhador público é vagabundo e infelizmente, muitos dos próprios trabalhadores começaram a acreditar nisso.

253.Defender o serviço público também é ser contra a privatização

254.
Temos que fazer avançar nossa forma de defender o serviço público. Resgatar o orgulho profissional é fundamental. Ter possibilidade de crescimento e realização profissional, mais ainda.

255.
Devemos fortalecer a luta contra o projeto neoliberal. Junto com os partidos de esquerda, a CUT, o MST, a UNE e outras entidades de luta, mobilizar os trabalhadores e o povo em geral para tomar as praças e as ruas contra o desmonte do serviço público, o ataque às conquistas dos trabalhadores e a destruição do país.

256.
Isso significa dizer que, para defender o serviço público, é fundamental resgatar a sua importância dentro e fora do serviço público, com maior qualificação do trabalho, mas também com uma relação muito mais estreita com a população, que a faça perceber  que não somos seus adversários, como o governo tenta fazê-la acreditar, mas seus parceiros na construção de um mundo diferente e muito melhor.
257. Aliança como o povo e com o movimento social

258.
Mas para o povo defender o serviço público, é preciso que ele acredite que isto vale a pena. Que ele perceba que se utiliza o tempo todo do serviço e, portanto, pare de transmitir a visão que o governo lhe passa.

259.
Para que isso aconteça temos vários caminhos. Um exemplo: melhorar a qualidade dos serviços que oferecemos. Portanto, lutar por condições dignas de trabalho e salários, no serviço público, não é só pensar no próprio umbigo. É melhorar o atendimento à população. Outro exemplo: precisamos fazer com que a população entenda para que serve o serviço público. 

260.
No caso da universidade isto não é tarefa fácil, porque a universidade está muito longe do dia a dia do povo. Veja só: pesquisas indicam que a maioria dos brasileiros não acha que vai estudar até o segundo grau. Como estes vão acreditar que chegarão até a universidade?

261.
Mas vamos usar um exemplo ainda mais caseiro. As pessoas pobres das cidades da região reconhecem na Unicamp apenas a sua área de saúde. É o serviço que a população conhece. Porque reconhece um mínimo de retorno do dinheiro que ela investe na universidade. Mal sabem elas que a Unicamp produz um monte de coisas novas sobre diferentes assuntos. Por exemplo, que estuda a ciência da terra e que pode, portanto , ajudar a pensar iniciativas de reforma agrária para os sem-terra.  Que estuda e ensina engenharia civil e pode apresentar projetos de moradia popular para os sem teto de Campinas. Que tem grupo de estudo que busca descobrir a cura da aids e pode contribuir para erradicar esta doença que mata milhões de pessoas no mundo. Ou que conhece e desenvolve diferentes formas de ensinar e alfabetizar as pessoas e que pode ajudar a acabar com o analfabetismo no Brasil.

262.
Assim, outra forma de defender o serviço publico, é fazer aliança com o movimento popular. É ele quem organiza as pessoas nos bairros para lutar pelos seus direitos. 

263.
Partindo da Unicamp, é preciso pressionar por uma política de extensão universitária. Ou seja, uma forma de colocar à disposição da sociedade a ciência aqui desenvolvida, de tal forma que esta atividade com a sociedade ajude a melhorar a própria qualidade dos profissionais que se formam na Unicamp.

264.
Resumindo: para defender o Serviço Público devemos: 

265.
1)
ser contra privatização - porque ele é fundamental para o povo e não deve ser objeto de lucro; 

266.
2)
 defender nossa profissão -para oferecer retorno de qualidade ao investimento que o povo faz; 

267.
3)
fazer aliança como povo - para que os serviços cheguem até ele e que este se torne o principal defensor do serviço público.

268.
Destas constatações devem surgir novas estratégias de disputa e defesa do serviço público que batem de frente com o neoliberalismo e que derrotem os que, em nome do lucro, se esquecem do povo.
269. Saúde como direito do cidadão e dever do estado

270.
As Conferências Nacionais de Saúde, o movimento pela reforma sanitária, o crescimento das organizações sindical e popular no setor saúde foi e continua sendo ponta de lança na luta por mudanças nas políticas de saúde. Todo esse movimento contribuiu para a chamada redemocratização brasileira, e para que a Constituição de 1988, apesar de percalços, fosse a mais avançada de toda a nossa história. 

271.
No capítulo da seguridade social criou-se um sistema de proteção social entrelaçando previdência, saúde e assistência:

272.
“Universaliza o direito à saúde e garante a sua cobertura integral desde a proclamação, recuperação e assistência médica hospitalar o dever do Estado”, num sistema de comando único nas três esferas do governo, o SUS. Neste sentido, é fundamental a nossa defesa pelo SUS, como a única alternativa de um serviço que atenda a população com qualidade.
228. Saúde e Meio Ambiente

1. Saúde do Trabalhador

Planos de ações e luta geral

- Lutar pela defesa da Saúde do Trabalhador e Meio Ambiente, sob todos os aspectos;

- O STU deve continuar investindo na organização de Seminários que tratem de temas referente à Saúde do Trabalhador e Meio Ambiente;

- STU deve incentivar a formação de Comissões de Saúde do Trabalhador e  Meio Ambiente  nos locais de trabalho, nas diversas unidades da universidade;

- O STU deve lutar contra a privatização do seguro acidente de trabalho;

- O STU deve continuar participando da Comissão Intersindical  do Centro de Referência da Saúde do Trabalhador (CRST), e do Conselho Gestor incentivando a ampliação e estruturação daquele órgão;

- O STU deve continuar lutando para combater a privatização da Saúde, sob todos os aspectos, dentro da universidade e externamente. Deve combater o atendimento privado das Policlínicas da Unicamp, já que esse serviço privado tem utilizado indevidamente o espaço físico, material e profissional da universidade, para atender público particular.

- O STU deve participar ativamente das campanhas de prevenção das diversas doenças tais como: AIDS, câncer, Tuberculose, Diabetes, etc., desenvolvendo cartilha e palestras, orientado os trabalhadores portadores, sobre os seus direitos trabalhistas.

O STU deve organizar evento, em 2004, em data próxima à Semana da Cipa, a fim de promover debate sobre condições de trabalho na Unicamp, agenda do STU, avaliação dos projetos que avançaram para as conquistas pela melhoria nas condições de trabalho, bem como dos projetos que precisam ser retomadas. Resgate histórico e político das lutas pela saúde do trabalhador na Universidade.

CIPA

- Deve lutar para uma Cipa autônoma, com fortalecimento e estrutura , além de verbas adequadas para a demanda;

- Criação de uma Cipa atuante na Funcamp e empresas terceirizadas;

- Continuidade dos mapeamentos de riscos;

CECOM/SESMT

- Lutar para que o Cecom seja redimensionado, com o objetivo de ampliar atendimento médico e suas especialidades, visando a prevenção e recuperação da saúde dos funcionários, extensivo aos seus familiares;

- Pela defesa dos trabalhadores doentes que estão retornando ao trabalho sem condições de alta; deve ter uma política de atendimento aos lesionados e portadores de doenças ocupacionais, no sentido de se reabilitar e readaptar ao trabalho;

- SESMT deve solicitar exames médicos periódicos de todos os trabalhadores da universidade, conforme legislação;

- Cobrar o pleno funcionamento do Comitê de Higiene, Segurança e Medicina do Trabalho

O STU deve buscar entendimento com o ambulatório de Medicina do Trabalho, localizado no HC da Unicamp, no sentido de integrá-lo aos projetos de políticas da saúde para os trabalhadores da universidade.

O grupo de trabalho (LER, Prevenção, Coluna), devem ser retomados e ou ampliados, reorganizados e os trabalhadores incentivados a participarem das discussões e eventos

Propor Seminário na área de saúde, nas questões do Conselho Gestor, orçamento, condições de trabalho, margem de segurança do pessoal de enfermagem, falta de pessoal, dificuldades para transferências, etc)

A Cipa deverá visitar locais de trabalhos administrativos, onde se localizam secretarias e áreas de informáticas, verificando as condições de trabalho destes setores, disposição dos móveis e microcomputadores, entrando na discussão de ergonomia  e LER, juntamente com especialistas. Esse trabalho deve ser realizado em nível de universidade, utilizando todos recursos disponíveis para esse mapeamento, já que foram detectados problemas de LER em secretárias, por condições inadequadas de digitação.

Nas áreas de saúde e outros locais considerados insalubres, o SESMT deverá considerar áreas administrativas localizadas em locais insalubres, como tal. Hoje, não há pagamento do adicional insalubridade par servidores administrativos destas áreas, nem mesmo das áreas críticas.

A Cipa deverá confeccionar manuais de informação, cartilhas, alertando os cipeiros e a comunidade para os riscos dos acidentes de trabalho e despertando a consciência para o saudável ambiente de trabalho.

2. ECOLOGIA

- O STU deve organizar para 2004 a Semana do Meio Ambiente, na 1ª quinzena de junho. Deve empenhar-se para garantir o evento, com painéis, boletim especial e palestras de especialistas e participação da diretoria;

- O STU deve estudar formas de viabilizar, pelo menos trimestralmente, um boletim especial do Meio Ambiente, dividindo com as questões da Saúde do Trabalhador;

- Divulgar o Novo Código e Lei Ambiental;

- Divulgar entidades de proteção ambiental;

- Desenvolver um manual com as principais  orientações de proteção à natureza;

- Ingressar, concretamente, na luta pela Defesa dos Rios, Matas e Ecossistema, bem como da Bacia Hidrográfica que abastece Campinas e região; denunciar crimes ambientais;

- Participar de projetos que visem conscientizar a população sobre os malefícios da devastação ambiental;

- Combater o projeto de hidrovia do Rio Araguaia, contra a instalação de termoelétricas e quaisquer outros que venham a causar impacto ambiental;

- O STU deve lutar por um plano diretor da Unicamp, no que diz respeito ao campus, áreas de trânsito, construções e impacto ambiental, preservação das áreas verdes e replantio de espécies;

- O STU deve exigir da Reitoria a retomada pelo tratamento de esgoto gerado na Universidade; 

- O STU deve exigir da Unicamp medidas de recuperação da área ao lado da avenida Magalhães Teixeira e Antonio Costa Santos;

- O STU deve, concretamente, viabilizar meios para montar o projeto  de reciclagem de boletins atrasados e papéis gerados pelo STU, conforme proposta da CSC e aprovado em Congresso dos Trabalhadores da Unicamp, desde 1994;

- O STU deve desenvolver, editar e distribuir cartilhas para os filhos de trabalhadores da universidade;

- O STU deve participar da frente de saneamento e meio ambiente de Campinas.

Meio Ambiente Especial – Amazônia

- O STU deve se envolver nas ações de defesa do meio ambiente da Amazônia, que corre os sério risco de desaparecer como maior floresta do planeta com sua biodiversidade. Segundo levantamento divulgado pelo Ministério do Meio Ambiente, a Amazônia sofreu a devastação de 25 mil Km² de área florestal, entre 2001 e 2002. Esse número soma-se aos 600 mil já devastados anteriormente e visto por imagem de satélite, tem o tamanho do Estado de Alagoas. Serão vários os motivos pela crescente devastação: aumento no comércio ilegal de madeiras, avanço da agropecuária feita por grileiros, sem infra-estrutura e sem planos de certificações, expansão desordenado de plantação de soja, fiscalização deficiente. Os Estados onde ocorrem os maiores crimes ambientais, na Amazônia, são: Pará, Rondônia e Mato Grosso. Apenas 535 fiscais trabalham numa área onde seriam necessários 1.326. As providências tomadas pelo governo Lula incluem planos de ações integrados, envolvendo vários ministérios, como o Meio Ambiente, Agricultura, Defesa Ciência e Tecnologia, Reforma Agrária, Desenvolvimento, Planejamento. São esperadas ações de desmonte de quadrilhas internacionais e nacionais, que hoje praticam o comércio ilegal de madeiras, animais silvestres e flora nativa, bem como o incentivo ao manejo florestal, certificações das madeireiras legalizadas, respeito aos povos das florestas.

PROPOSTA:

- O STU deve integrar ações políticas de proteção à Amazônia. Para isso, deve se inteirar da situação instalada na região, informar a base, elevar o nível de conscientização sobre o quanto a Amazônia é importante para o povo brasileiro e para o mundo.

- Lutar contra a campanha internacional desenvolvida pelos países ricos, pela internacionalização da Amazônia.

- Pela demarcação das terras indígenas e estabelecimento de políticas afirmativas na área de educação.

Animais na Unicamp – Especial

É visível o abandono em que vivem os animais no campus da universidade.

Vários animais, como cães e gatos ficam andando sem rumo pelas ruas, praças e campos, à mercê da boa vontade dos funcionários, que os tratam com restos de alimentos ou mesmo, trazem viveres das próprias casas. Não se conhecem as leis que regulamentam os Núcleos de Cirurgias Experimentais e nem em que condições são realizadas essas cirurgias. Experiências com os animais são realizadas sem um mínimo de transparência para a comunidade.

PROPOSTA:

- O STU, através de sua bancada de representantes no Consu e através da Comissão de Saúde e do Meio Ambiente, deve se posicionar, em parceria com outras forças (ONG’s, estudantes, entre outras) para a transparência desta modalidade digamos mal esclarecida da ciência.

- Discutir leis e procedimentos éticos na experiência com animais;

- A Universidade deve criar um posto para os animais do Campus.

229.
- Ampliação do Cecom para atendimento à comunidade e dependentes

230.
- Lutar pela defesa da Saúde do trabalhador e Meio ambiente, sob todos os aspectos; 

231. - STU deve incentivar a formação de Comissões de Saúde Trab. e Meio Ambiente nos locais de trabalho, nas diversas unidades da universidade;

232. - Deve lutar para uma Cipa autônoma, com fortalecimento e estrutura, além de verbas adequadas para a demanda; 

Garantir que a reitoria indique para presidente da Cipa o candidato mais votado;

233.
- Criação de uma Cipa atuante na Funcamp e empresas terceirizadas;

234.
- Continuidade dos mapeamento de riscos;

235.
- Lutar contra a privatização do seguro acidente de trabalho

236.
- Cobrar o pleno funcionamento do Comitê de Higiene, Segurança e Medicina 

do Trabalho.

237. - Lutar para que o CECOM seja redimensionado, com o objetivo de ampliar atendimento médico e suas especialidades, visando a prevenção e recuperação da saúde dos funcionários, extensivo aos seus familiares.

Abrir debate sobre os recursos  do IAMSPE, e a necessidade da aplicação desses recursos que garanta retorno ao atendimento a saúde dos trabalhadores públicos de Campinas, particularmente os trabalhadores da Unicamp;.

238.
- Pela defesa dos trabalhadores doentes que estão retornando ao trabalho sem condições de alta;

239. - SESMT deve solicitar exames médicos periódicos de todos os trabalhadores da universidade, conforme legislação.

240. - Deve ter uma política de atendimento aos lesionados e portadores de doenças ocupacionais, no sentido de se reabilitar e readaptar ao trabalho.

241. - O STU deve continuar participando da Comissão Intersindical do Centro de Referência da Saúde do Trabalhador (C.R.S.T.), e do Conselho Gestor incentivando a ampliação e estruturação desse Órgão.

242. - O STU deve buscar entendimento com o ambulatório de Medicina do Trabalho, localizado no HC da Unicamp, no sentido de integrá-lo aos projetos de políticas da saúde para os trabalhadores da universidade.

243. - O STU deve continuar lutando para combater a privatização da Saúde, sob todos os aspectos, dentro da universidade e externamente. Deve combater o atendimento privado das Policlínicas da Unicamp, já que esse Serviço privado tem utilizado indevidamente o espaço físico, material e profissional da universidade, para atender público particular.

244. - O STU deve continuar investindo na organização de Seminários que tratem de temas referente à Saúde do Trabalhador e Meio Ambiente;

245. - O grupo de trabalho (LER, Prevenção, Coluna), devem ser retomados e ou ampliados, reorganizados e os trabalhadores incentivados a participarem das discussões e eventos.

246. - O STU deve participar ativamente das campanhas de prevenção das diversas doenças tais como: AIDS, Câncer, Tuberculose, Diabetes etc., desenvolvendo cartilha e palestras, orientando os trabalhadores portadores, sobre os seus direitos trabalhistas. 

247. - O STU deve organizar para 2004 a semana do Meio Ambiente (questão ecologia) na 1ª quinzena de junho. Empenhando-se para garantir o evento, com painéis, boletim especial e palestras de especialistas; fazendo um resgate histórico da saúde do trabalhador na Universidade.

248. - Ecologia – Divulgar o Novo código de Lei ambiental e denunciar os crimes da natureza;

249. - Ingressar, concretamente, na luta pela Defesa dos Rios, Matas e Ecossistema, bem como da Bacia hidrográfica que abastece Campinas e região; participar de projetos que visem conscientizar a população sobre os malefícios da devastação da natureza; 

250. – Discutir propostas como  o projeto de hidrovia do Rio Araguaia, que prevê a construção de termoelétricas e os impactos de projetos que venham prejudicar o o meio ambiente.

251. - O STU deve lutar por um plano diretor da Unicamp, no que diz respeito ao campus, áreas de trânsito, construções e impacto ambiental, preservação das áreas verdes e replantio de espécies, retomando tratamento de esgoto na Unicamp. 

252. - Questionar construções como a da estrada que liga a Escola Sergio Porto a Rua do Cemeq, que não obedeceu às leis ambientais e destruiu uma nascente;

253. - Montar um projeto de reciclagem de boletins atrasados e papéis gerados pelo STU, conforme proposta da CSC e aprovado desde 1994, assim como providenciar cartilhas para os filhos de trabalhadores da universidade.

254. - Propor Seminário na área de saúde, nas questões Conselho Gestor, orçamento, condições de trabalho, margem de segurança do pessoal de enfermagem, falta de pessoal, dificuldades para transferências, etc.

255. - A CIPA deverá visitar locais de trabalho administrativos, onde se localizam secretarias e áreas de informáticas, verificando as condições de trabalho destes setores, disposição dos móveis e microcomputadores, entrando na discussão de ergonomia e LER, juntamente com especialistas. Esse trabalho deve ser realizado em nível de universidade, utilizando todos recursos disponíveis para esse mapeamento, já que foram detectados problemas de LER em secretárias, por condições inadequadas de digitação. 

A Cipa deverá visitar, além dos locais já citados, outros locais incluindo a área de enfermagem.

256. - Nas áreas de saúde e outros locais considerados insalubres, o SESMT deverá considerar áreas administrativas localizadas em locais insalubres, como tal. Hoje, não há pagamento do adicional insalubridade para servidores administrativos destas áreas, exceto em algumas consideradas críticas. 

257. 80.29 - A CIPA deverá confeccionar manuais de informação, cartilhas, para os cipeiros e para a comunidade. 

258.
Alterações estatutárias

· Incluir no artigo 4º do estatuto, SUMARÉ como campi que compõe a base dos trabalhadores da Unicamp.

· Incluir no artigo 7º do estatuto, o CONSELHO FISCAL, como órgão do sindicato.
· Incluir no artigo 11º do estatuto, alínea G: NECESSITANDO PARA ISSO DE 2/3 DOS VOTOS PARA APROVAÇÃO. 

· Incluir no artigo 11º do estatuto a alínea H: ANALISAR RECURSOS REFERENTES ÀS DELIBERAÇÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL. 

· Incluir no artigo 13º do estatuto um parágrafo único: TODA ALETERAÇÃO ESTATUTÁRIA DEVERÁ ESTAR PREVISTA NA PAUTA DO CONGRESSO E DIVULGADA ANTERIORMENTE PELAS TESES OU POR CONTRIBUIÇÕES. 

· Incluir no artigo 18º do estatuto uma alínea: APROVAR O ORÇAMENTO E A PRESTAÇÃO DE CONTAS DA ENTIDADE.

Incluir parágrafo 1º no artigo 18º com o seguinte texto: NOS CASOS DAS  ALÍNEAS   G, H e I A APROVAÇÃO SOMENTE SE DARÁ COM 2/3 DOS VOTOS DOS PARTICIPANTES DA ASSEMBLÉIA, QUE DEVERÁ CONTAR COM QUORUM MÍNIMO DE 5% DOS ASSOCIADOS.

Incluir parágrafo 2º no artigo 18º com o seguinte texto: NOS CASOS DAS ALÍNEAS G e I TERÃO COMO BASE O ARTIGO 41º PARA REVOGAÇÃO DE MANDATO E PUNIÇÃO.

·  Alterar o parágrafo 1º do artigo 19º com o seguinte texto: AS ASSEMBLÉIAS ORDINÁRIAS SERÃO PARA TRATAR DE ASSUNTOS REFERENTES A: FINANÇAS, PATRIMÔNIO, FILIAÇÃO A CENTRAIS E ORGANISMOS INTERSINDICAIS, JULGAMENTO DE ATOS DE DIRETORES, MEMBROS DO CR E FILIADOS,  APROVAÇÃO DE EDITAL DE CONVOCAÇÕES DE ELEIÇÕES E REGIMENTOS; DELAS SÓ PODERÃO PARTICIPAR COM DIREITO A VOZ E VOTO OS SÓCIOS QUE TENHAM 3 MESES DE FILIAÇÃO E QUE ESTEJAM EM DIA COM SUAS OBRIGAÇÕES SINDICAIS.

· Incluir parágrafo 4º no artigo 19º com o seguinte texto: O SINDICATO DEVERÁ REALIZAR UMA ASSEMBLÉIA ORDINÁRIA NO PRIMEIRO TRIMESTRE DE CADA ANO, COM O OBJETIVO DE APROVAR AS CONTAS DO SINDICATO E O ORÇAMENTO DA ENTIDADE PARA O ANO VIGENTE.

· Incluir uma seção que tratará do CONSELHO FISCAL conforme texto:

DO CONSELHO FISCAL

- O CONSELHO FISCAL É O ÓRGÃO FISCALIZADOR DAS FINANÇAS DO SINDICATO, CABENDO A ELE A TAREFA DE DAR PARECERES E FISCALIZAR O CUMPRIMENTO DOS ESTATUTOS DA ENTIDADE NO QUE DIZ RESPEITO AS FINANÇAS E PATRIMÔNIO E O ACOMPANHAMENTO DO ORÇAMENTO DA ENTIDADE.

- O CONSELHO FISCAL ACOMPANHARÁ A EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA ENTIDADE, ELABORANDO PARECERES TRIMESTRAIS SOBRE AS CONTAS DO SINDICATO E FORNECENDO PARECERES À DIRETORIA QUANDO SOLICITADO.

- A ASSEMBLÉIA QUE DISCUTIRÁ A APROVAÇÃO DAS CONTAS DO SINDICATO CONTARÁ COM PARECER E ANÁLISE DO CONSELHO FISCAL.

- O CONSELHO FISCAL SERÁ COMPOSTO POR 5 MEMBROS SÓCIOS DO SINDICATO, COM NO MÍNIMO SEIS MESES DE FILIAÇÃO ATÉ A DATA DA INSCRIÇÃO.

- A ELEIÇÃO PARA O CONSELHO FISCAL OCORRERÁ DE FORMA DIRETA E SECRETA NOS CONGRESSOS ORDINÁRIOS DA CATEGORIA, SENDO QUE O REGIMENTO DO CONGRESSO DEVERÁ PREVER DATAS E HORÁRIOS PARA INSCRIÇÕES E VOTAÇÃO.

( ÚNICO – SERÃO DECLARADOS ELEITOS OS CINCO MAIS VOTADOS, FICANDO OS TRÊS SEGUINTES COMO SUPLENTES, QUE ASSUMIRÃO EM CASO DE RENÚNCIA, AUSÊNCIA DO TITULAR POR TRÊS REUNIÕES CONSECUTIVAS SEM JUSTIFICATIVA OU AFASTAMENTO DO TITULAR COM JUSTIFICATIVA.

- A COMISSÃO ORGANIZADORA DO CONGRESSO SE ENCARREGARÁ DO PROCESSO ELEITORAL DO CONSELHO FISCAL;

 ( 1º - AO MEMBRO DO CONSELHO FISCAL FICA VEDADO O ACÚMULO DE CARGO EM OUTRA INSTÂNCIA DO SINDICATO;

( 2º - EXCEPCIONALMENTE NESSE VII CONGRESSO O CONSELHO FISCAL SERÁ ELEITO COM BASE NA VOTAÇÃO PROPORCIONAL DAS TESES DURANTE VOTAÇÃO DA TESE GUIA.

· Incluir alínea no artigo 30º do estatuto anterior com o texto: COORDENAÇÃO GERAL.

· Alterar a alínea f no artigo 30º do estatuto anterior desmembrando-a em duas: COORDENAÇÃO DE CULTURA e COORDENAÇÃO DE ESPORTE E LAZER.

· Incluir alínea no artigo 30º do estatuto anterior com o texto: COORDENAÇÃO DE EDUCAÇÃO.

· Incluir parágrafo no artigo 30º do estatuto anterior com o seguinte texto: A COORDENAÇÃO GERAL SERÁ COMPOSTA POR 03 (TRÊS) MEMBROS.

· Incluir parágrafo no artigo 30º do estatuto anterior com o seguinte texto: É PAPEL DA COORDENAÇÃO GERAL COORDENAR AS AÇÕES INTERNAS E EXTERNAS DA DIRETORIA SINDICAL, RESPONDER JURIDICAMENTE PELA ENTIDADE, ACOMPANHAR E DAR SUBSÍDIOS PARA O FUNCIONAMENTO DAS DEMAIS COORDENAÇÕES.

· Alterar o parágrafo único do artigo 31º do estatuto anterior para o seguinte texto: RESPONDERÁ JURIDICAMENTE PELO SINDICATO O ENCABEÇADOR DA CHAPA VENCEDORA DAS ELEIÇÕES.

· Alterar o artigo 40º do estatuto anterior para o seguinte texto: A DIRETORIA DO SINDICATO SERÁ ELEITA POR ELEIÇÃO MAJORITÁRIA, GARANTINDO-SE A VITÓRIA À CHAPA COM MAIORIA DOS VOTOS VÁLIDOS NO PROCESSO ELEITORAL.

· Incluir parágrafo no artigo 42º do estatuto anterior, com o seguinte texto: A COMPOSIÇÃO DAS CHAPAS DEVERÁ TER NO MÍNIMO 30% DE MULHERES.

· Alterar parágrafo 2º do artigo 42º do estatuto anterior pelo seguinte texto: A COMISSÃO ELEITORAL SERÁ ELEITA EM ASSEMBLÉIA GERAL CONVOCADA PARA ESSE FIM, E SERÁ COMPOSTA POR 5 (CINCO) MEMBROS ELEITOS, CABENDO AS CHAPAS INSCRITAS A INDICAÇÃO DE UM MEMBRO OBSERVADOR, QUE PODERÁ PARTICIPAR DAS REUNIÕES DA COMISSÃO ELEITORAL, COM DIREITO A VOZ.
· Incluir parágrafo único no artigo 52º do estatuto anterior com o seguinte texto: - NA ASSEMBLÉIA GERAL DOS TRABALHADORES DA UNICAMP, REALIZADA NO DIA 23/04/2003, FOI APROVADO O REGIMENTO PARA UTILIZAÇÃO DO FUNDO DE GREVE, CONFORME SEGUE:

a) O FUNDO DE GREVE INCORPORARÁ AS SEGUINTES DESPESAS: FINANCIAMENTO DE CAMPANHAS SALARIAIS; DESPESAS COM ORGANIZAÇÃO; FORMAÇÃO E MOBILIZAÇÃO DOS TRABALHADORES; PARTICIPAÇÃO EM EVENTOS DA CATEGORIA (CONGRESSOS, PLENÁRIAS, FÓRUNS, ENCONTROS), CUSTEAR DESPESAS DE ATIVISTAS SINDICAIS (DESCONTOS SALARIAIS EM FUNÇÃO DAS ATIVIDADES SINDICAIS, REFEIÇÕES, TRANSPORTE);

b) OS RECURSOS PROVENIENTES DO FUNDO DE GREVE SOMENTE PODERÃO SER UTILIZADOS PARA OUTROS FINS SE APROVADOS EM ASSEMBLÉIA GERAL OU PELA DIRETORIA DA ENTIDADE, DESDE QUE SEJA REFERENDADO EM ASSEMBLÉIA NO PRAZO MÁXIMO DE 30 DIAS.

· Suprimir parágrafo 3º do artigo 54º do estatuto anterior, pois estará contemplado no artigo 19º, parágrafo 4º do estatuto atual.

· Suprimir texto do artigo 63º do estatuto anterior.

HOMENAGEADOS VII CONGRESSO:

· Carmem Floriano Rodrigues

· Francisco das Chagas Soares

· Gilmar Rodrigues Teixeira

· José Aparecido Camargo

· Leontina Marques Segantin

· Maria Augusta de Almeida

· Maria de Fátima Tatagiba Lamas

· Milton Tenório

· Odair de Oliveira

· Osvaldo Pereira

MOCÕES:

1) O VII Congresso dos Trabalhadores da Unicamp, realizado nos dias 04, 05 e 06 de julho de 2003, no Centro de Convenções da Unicamp e Plenária Congressual no dia 02 de agosto de 2003, no Centro Cultural Evolução, vem através desta moção reivindicar da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo a aprovação do PL 74/1999, de autoria dos deputados Jamil Murad e Nivaldo Santana, que reflete as deliberações do 2º e 3º Seminário do Iamspe.

Reivindica, ainda, o apoio à formação de uma Frente Parlamentar em Defesa do Iamspe na Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo.

Ante ao exposto, solicita que seja oficiado, a aprovação da presente moção, ao Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, Deputado Sydnei Beraldo, o Superintendente do Iamspe, Prof. Dr. Milton Flavio Marques Lantenschlanger; a presidente da Comissão Consultiva Mista “Plenária de Entidades do Funcionalismo”, Sra. Maria Antonia Vedovato; o Exmo. Governador do Estado de São Paulo, Geraldo Alckmin.

2) O VII Congresso dos Trabalhadores da Unicamp, realizado nos dias 04, 05 e 06 de julho de 2003, no Centro de Convenções da Unicamp e Plenária Congressual no dia 02 de agosto de 2003, no Centro Cultural Evolução, vem através desta moção repudiar a violência policial no Estado de São Paulo. A violência policial atinge, principalmente, a população pobre e negra.

Ante ao exposto, solicito que seja oficiado, a aprovação da presente moção, ao Governador do Estrado de São Paulo, Geraldo Alckmin, o Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, Deputado Renato Simões, a Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Câmara Municipal de Campinas, Vereadora Maria José da Silva Cunha e a Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados e o Exmo. Ministro da Justiça, Mário Thomas Bastos.

CARTA LEITURA AOS  CONGRESSISTAS

Nós, Congressistas, vejamos nosso Sindicato

Proporcional como uma criança e um berço.

Essas crianças duram apenas três anos

Morrem algumas e nascem outras.

Sim, algumas ressuscitam para tentar arrumar o seu berço

Esse berço deve ser para todo aquele que,

Por fim cuide e zele com orgulho de estar dentro dele.

Eu, D. Maria, acho que o fim da proporcionalidade, pois, quem ficar nesse berço 

Poderá melhor cuidar dele.

Por isso, nesse Congresso existem várias pessoas antigas que

Sabem muito bem o que significam essas palavras

